
_._.-.....:=...== ...:._.....::::====:::::..-=.:..-:=.:,:: .. .'."' .. ".. '" .. _'.=...--,,---,-.:=.....=--=-=.- ===...'-.==

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ

FACULDADE DE ECONOMIA, ADMINISTRAÇZO E CONTABILIDADE

CURSO DE CIÊNCIAS ECONôMICAS

SISTEMA DE PATENTES:
UMA ANÁLISE DO ATUAL CASO BRASILEIRO

Fortaleza, 17 de dezembro de 1992

lb::: ...:::==:==:::=-==::=:::-=.==-=:'--'--- '-



SISTEMA DE PATENTES: UMA ANALISE DO ATUAL CASO BRASILEIRO

ROBERTO DE GOES ELLERY JUNIOR

MONOGRAFIA SUBMETIDA À COORDENAÇ~O DO
CURSO DE CIÊNCIAS ECONôMICAS COMO PARTE DOS REQUISITOS

NECESSARIOS À OBTENÇ~O DO DIPLOMA DE BACHAREL

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARA

U F C

FORTALEZA - 1992



de Economia como parte dos requisitos necessários á obtençio do

Esta monografia foi submetida a coordenaçio do curso

diploma de Bacharel em Ciências Econômicas outorgado pela Uni ver-
sidade Federal lia Ceer é •

Data da Aprovação; i 1 I LcfJ I 9~

Francisco de Assis Soares
- orientador -

Sandra Santos Cartaxo

arelo Regi . Duarte



AGRADECIMENTOS

A realizaç~o de um trabalho só pode ser concretizAda me-

diante uma considerável gama de contribuições que, infelismente,

contribuiramn~o podem ser listadas. Por~m, algumas pessoas que

de uma maneira mais explícita e constante merecem um destaque es-

pecial

Desta forma desejo revelar minha gratid~o ao meu orien-

tador Francisco de Assis Soares. Suas sugestões foram de extrema

valia tanto para a definição exata do tema, como para o desenvol-

vimento desta monografia, de maneira que, sem sua participação

este trabalho dificilmente seria concretizado.

As sugestões e, principalmente, a compreens~o dos pro-

fessores Ricardo Duarte e Sandra Cartaxo, que formaram a banca

examinadora, foram essenciais para o t~rmino deste trabalho. Ja-

mais esquecerei a forma com que estes professores se dispuseram

a, em menos de uma semana, fazer a leitura e comentar esta

grafia.

mono-

A constante disposiç~o para ajudar de D~borah Barbosa

Hempel tamb~m me torna bastante grato. AI~m de ter digitado todo

o texto, Déborah sempre esteve a me animar nos momentos de desâ-

nimo, sendo que sua participaç~o se estendeu at~ mesmo na elabo-

raç~o do pr6prio texto. A ela tamb~m dedico esta monografia.

Por ~ltimo, e nem por isso com menos importância, quero

agradecer a meus pais e a Deus. Estes s~o os grandes responsáveis

por toda minha formaç~o e, por este motivo, tudo que eu venha a

realizar tem a marca de Roberto e Hortensia Ellery e a benç~o de

Deus.



ÍNDICE

Introdul;.do

I Patentes: Elementos Essenciais

i.Patentes e estrutura industrjal

2.Patentes e desenvolvimento técnico-científico

3.A quest~o internacional das patentes

4.Patentes e desenvolvimento técnico-científico

em paises subdesenvolvidos

I I política Econ6mica, Tecnológica e Lei de Patentes

i.As políticas econ6micas e tecnológicas de i964

a i965

i.1 .Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG) -

i964 a i966

i2.Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED) -

i96'/ a i968

1.3.1 Plano Nacional de Desenvolvimento (] PND) -

1972 a 1974

1.4.11 Plano Nacional de Desenvolvimento (11 PND) -

i975 a 1979

1.5.111 Plano Nacional de Desenvolvimento (11 PND) -

1980 a i985

2.0 fim da substituiç~o de importações e a transiç~o

para a internacionalizaç~o da economia

2.1.0 governo Sarney - 1985 a 1990

2.2.Governo Collor - 1990 a 1992

3:A lei no 5772 de 21/12/1971

05

07

08

16

17

21

24

24

24

26

27

28

29

31

31

32

35



4.A internacionalização da economia e as necessidades

de mudanças na lei 5772 40

5.As propostas de mudança do projeto de lei no 824/91 43

6.As criticas ao projeto de lei nQ 824/91 46

IIL - Caso Ilustrativo: A Indústria Farmacêutica

I.Uma breve descrição da indústria farmacêutica no

Brasil

2.Aspectos negativos da proteção as patentes

3.Aspectos positivos da proteção as patentes

4.A biodiver'sidade

48

49

52

53

55

Conclusão 59

Bibliografia 62



LISTA DE QUADROS E TABELAS

Quadros

Ouadro 1 - O Tributo da Pirataria

Ouadro 2 - Argumentos Contra as Patentes X Argumentos a

Favor das Patentes

20

55

Tabelas

labela 1 - Evoluçâo do Deflator Implícito do PIB (63-67) 25

Tabela 2 Impactos da Política Econômica na Produção

Industrial e na Dívida Externa 1964 - 1985 30

Tabela 3 - Impactos da Política Econômica na Produção

Industrial, na Divida Externa e no Saldo do

Balanço Comercial

labela ~ - Mercado Farmaciutico (distribuição por ori-

gem de capi tal)

"rabela 5 - Principais Laborat6rios

Tabela 6 - Mercado Farmaceutico do Mundo Capitalista

Tabela 7 - Planeta Vivo

34

49

50

51

57



o objetivo desta monografid I:.' realizar um levantamento

dos efeltos de um sistema de marcas e patentes na economia, e ve-

ra f f ca r' ccimo estes efeitos atuarão na economia b r a e i Le i r a

ldéia deste tiPO de levantamento surgiu em decorrência da propos-

ta de moc.Jificação du Código de IJropriedade Industrial vigente

(Lei 5772/71)

Neste ~A?ntido u elaboração desta monografia consistiu,

inicialmente, num trabalho de Juntar informações e opiniões d i c -

persas em diversos dr'ligos de jornals ou de revistas especializa-

das. Num segundo momento estes drtigos foram selecionados e pro-

curou-se colocar, n0sta oruanlzação do artigos, o conhecimento

economlco acumulado no decorrer do curso, principalmente nas ca-

deiras de Organização Industrial

Finalmente estas informações foram aplicadas ao caso

brasileIro,

monografia.

possibilitando a realização do objetivo

Este é a avaliação dos efeitos do efetivo

maior desta

íeconheci-

mento de marcas e patentes, nos moldes do Projeto de Lei

na economia brasileira.

Como o conceito de economia brasileira pode parecer mUl-

824/91,

to vago, pelo menos para a análise proposta, foi escolhida uma

determinada indústria para exemplificar os efeitos do P.L.

824/91. A indústria escolhida foi a farmacêutica, devido ao

desta estar entre as mais sensíveis a uma lei de patentes.

fato

Também pesou muito para a escolha o fato das patentes

relacionadas a esta indústria não estarem sendo reconhecidas des-

de 1969. Desta forma será possível analisar os efeitos do reco-

nhecimento de patentes a partir de um caso real, e não de suposi-
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çoes a cerca de como reagiria determinada ind~stria se

tasse com proteção a patentes.

Seguindo esta linha expositiva, a monografia foi

nao con-

elabo-

rada em três capítulos Cada um correspondendo a um dos momentos

descritos. Assim o primeiro capítulo trata dos efeitos do sistema

de marcas e patentes para uma economIa qualquerj o segundo capí-

tulo analisa estes efeitos na economia brasileiraj e, o terceiro,

exemplifica os mesmos efeitos na ind~stria farmacêutica.

Deste modo pretendemos tornar clara a exposição e possi-

bilitar ao leitor tirar suas próprias conclusões a respeito deste

controverso tema.

- 6-



I-PATENTES ELEMENTOS ESSENCIAIS

As questões relacionadas aos efeitos da proteção à pro-

priedade intelectual vem tomando cada vez mais espaço no debate

economlco internacional o tema torna-se ainda mais polêmico se

entrarmos na area maIS restrita da propriedade industrial

As discussões giram em torno do efeito da propriedade

industrial na estrutura industrial e no desenvolvimento técnico-

científico. E são estas duas areas que este capítulo pretende

aprofundar t.

Seria interessante que antes de entrar no tema do capl-

tulo, propriamente dito, fossem esclarecidos alguns conceitos

fundamentais. A corneca r pelo de propriedade industrial, este es--

taria ligado a garantia da posse de inventas por parte de seus

inventores_

Segundo o Projeto de Lei no 824/91, que ainda tramita na

Camara dos Deputados, a propriedade industrial seria reconhecida

sob a forma de "expedição de patentes de invenção, de modelo, de

utilidade e de desenho industrial; expedição de certificado de

registro de marca; e repressao a conco rrenc i a desleal". Nos Esta-·

dos Unidos esta proteção é feita através do Copyright Act; Patent

Act; Semiconductor Chip Protection Act of 1984; Trademark Act of

«*)4 lII\\..\lI&t i VJI\'ntr:~,., t',R

F':: c::o r, B n1 i «;;:C:J

c:; i ..-

"C;4I\ P j. t~4'''l. :J. tI,.n'c; s »

S(.JL. :i. It/\:J. i tHlon,c,) tff~ 1:>Ii•• n,c~ cc Y- iif\ c:::.l J,' ,.) Z 4;\ t"til\ r- E:::di ·t',C;) l"-G.~tlJJ., 4'l'\n,t:,til\lIU de"," e:.J c: h •...\nl r.:Joort .• ~ r' .

- 7-



1946; e através de leis estaduaIs.e

Outro ponto Importante a ser esclarecido e a diferenc;:a

entre patentes e marcas de registro. Para deixar clara a diferen-

c;:aentre os dois seria de boa valia recorrer ao Projeto de Lei

no 824/91 No seu texto é afIrmado que a patente será concedida

"ao autor da . ~Invenc;:ao, modelo de utilidade ou desenho indus-

trial". Já a marca e definida como "signo suscetível de represen-

tac;:ãográfica destinado a distinguir produto ou servic;:o de ou-

tro idêntico ou afim, de origem diversa"

Uma outra diferencIação que deve ser feita e entre pa-

tentes e direitos autorais. O segundo, que se aproxima do Copyri-

ght amerIcano, estaria mais ligado a edição de livros, filmes e,

até mesmo, a crlaçao d~ softwares.

Feitas as distinções necessárias torna-se possível pas--

sar para analises a respeito do efeito das patentes na estrutura

industrial e na elaboração de pesquisas. Inicialmente serão vis-

tas as questões ligadas a estrutura industrial.

1. Patentes e Estrutura Industrial

A primeira idéia que surge quando se relaciona patentes

a estrutura industrlal e o efeito concentrador das patentes. E

argumentado que o reconhecimento de patentes levaria a um aumento

do grau de concentração das indústrias em geral. O efeito seria

maior nas indústrias que geram tecnologia de ponta.

"t:. r•••.

t:.hu

C:;am ':>-t.!t 'L i -t: :l. V..ll\

F~J .

dll!l.wJ.
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Para observar melhor este efeito inicialmente sera exa-

minada uma economia onde não exista proteção as patentes. Caso

uma fIrma faça uma inovação ela Ira baixar seus custos médios e

aumentará seus lucros. Este aumento se dará ou através do aumento

das vendas, que ocorrerIa caso a empresa resolvesse manter cons-

tante seu mark-up, ou por meio de um aumento do mark-up. Uma ter-

celra opção seria um meio termo entre as duas primeiras.

Como nao existe nenhuma py·oteção às pat~ntes o processo

de difusão da tecnologia fatalmente fará com que as outras empre-

sas acompanhem a que inovou. Isto fará com que acabe os lucros

extraordinários da primeira.

Neste caso a inovação nao afetou o grau de concentração

desta indústria, a nao ser num curtíssimo prazo. Todas as empre-

sas terminam com os mesmos custos médios, em relação as outras

empresas, e portanto com os mesmos preços relativos. Isto faz com

que o mercado contInue igualmente distribuído.

Caso exista uma proteção as patentes haverá uma interfe-

rencla no segundo momento deste processo. As outras empresas nao

poderão copiar a lnvençao da primeira. Isto fará com que a empre-

sa inovadora mantenha seus lucros extraordinários~ enquanto durar

a vigência de sua patente

Uma observação mais minuciosa destes dois casos mostrará

que eles nao são suficientemente explicativos da realidade. No

primeiro caso, onde nao existe proteção as patentes, e de se es-

perar que nem todas as empresas daquela indústria possam acompa-

nlldr a lnovaçao da primeira Isto se deve ao fato de algumas em-

presas nao possuírem capital suficiente para copiar a . ~lnovaçao;

no caso desta ser, por exemplo, uma máquina com maior produtivi-

9-



dade, ou, da invenção ser de difícil imitação.

Problemas com a escala também podem surgir para implan-

tação de uma . ~Inovaçao. Uma empresa pode até possuir capital sufi-

ciente para implantar a nova tecnologia, porem pode nao implan-

tá-la por não ter uma escala de produção que justifique este in-

vestimento. Logicamente tais restrições perdem parte de seus

efeitos quando a inovação é na forma de organização do trabalho.

Existe outro fator fundamental que limi~a a utilização

de uma nova tecnologla por todas as empresas de uma indústria,

trata-se do tamanho do mercado. Quando apenas uma empresa inovd,

ou poucas empresas Inovam, o aumento das vendas pode ser assimi-

lado por uma expansão do mercado, ou simplesmente pelo aumento da

fatia do mercado pertencente às empresas inovadoras. Porém, caso

todas as empresas inovem, nada garante que haverá mercado sufi-

ciente para assimilar o aumento da produção de todas elas.

Neste caso haveriam duas saídas viáveis. A primeira se-

ria nao aumentar a produção, o que poderia levar a situação, Ja

comentada, dos efeitos da escala. A outra seria um processo de

acirramento da concorrenCla, provavelmente via guerra de preços,

o que acabarIa por levar a exclusão de algumas empresas até mesmo

da Indústria.

No caso de existir a proteção de patentes seria difícil

esperar que as outras empresas ficassem vendo a empresa inovadora

crescer, e tomar fatias do mercado, enquanto durar a validade da

patente Seria mUlto malS razoável esperar que as outras façam

investimentos para crIar novas tecnologias que as coloquem em si-

tuação similar ou superior a da empresa que inovou inicialmente.

Assim justifica-se a tese de que as inovações são o motor do de-

senvolvimento capitalista

Aqui é bom lembrar que as restrições feitas no primeiro

-10-



caso também sao aplIcáveis nesta situação.~ Ou seja; o mercado,

as economias de escala e a disponibilidade de capital, atuam como

limitadores do desenvolvimento da indústria com ou sem proteção

as patentes Outro ponto que deve ficar claro e que estes nao sao

os únlcús fatores que limitam o desenvolvimento de uma indústria,

nem mUlto menos sao os unlCOS fatores que definem a estrutura da

indústria.

Deve ficar estabelecido que proteger as patentes nao de-

ve ser considerado um grande modo de concentrar o mercado. Na re-

alidade a concentração, juntamente com a oligopolização, sao ca-

racterísticas normais do processo de desenvolvimento capitalista,

ndO vai ser a nao adoção da proteção as patentes que evitará este

processo. Tão pouco a adoção deste tipo de proteção Ira

significativamente este processo

acelerar

Os efeitos da proteção as patentes devem ser procurados

nas suas relações com o processo de criação de novas tecnologias.

Porém, antes do InICIO desta discussão sera feita outra abordagem

ligada a organlzaçao industrial

que estar obrigatoriamente rela-
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cionada a formas de aumentar a produtividade e, consequertemente,

diminuir 05 preços. Existem invenções que estão ligadas a crlaçao

de um novo produto, quer para suprir novas necessidades, quer pa-

ra suprir antigos anseios. O novo produto também pode surgir sim-

plesmente em decorrência do desenvolvimento tecnológico, como

exemplo podem ser cltados os vídeos cassetes e os discos laser.

A crlação de um novo produto pode fazer surgir uma nova

ind0stria. a automobilísticd nasceu graças a invenção do automó-

vel Esta lnd0stria já surge com uma poderosa barreira a entrada,

o conhecimento da tecnologia usada para a fabricação do produto.

Neste caso o ~econhecimento a patentes pode ter um papel

bastante relevante. Isto porque para entrar na ind0stria uma em-

presa teria de pagar royaltes ao inventor do produto ou desenvol-

ver um novo produto substltuto ao recentemente criado. Nos dois

casos haveria um aumento nos custos médios em relação aos da em-

presa plonelra.

No primeiro caso e de se esperar que a empresa pioneira,

caso nao tenha sido ela mesma a inventora do novo produto, compre

os direitos do inventor. Asslm estaria claro que os custos ~édios

da segunda seriam maiores que os da primeira Se a empresa PlO-

r1elra não t rve r cont,C?guldo adquirir os d rre i toa sobre

do novo ~roduto. é bastante razoável que os royalties

a patente

pagos

ela sejam inferiores aos que serao pagos por novas entrantes.

Afinal d empresa ao lançar o produto está correndo um

as futuras entrantes não correrão

Caso a segunda empresa resolva criar o produto substitu-

risco que

to ela terá contra si um hiato temporal. Durante este período a

empresa pioneira já terá pago parte de seus custos fixos, o que a

colocará em vantagem frente a empresa entrante.

Deve ser observado que nem sempre esta lógica e observa-

da. Tome-se como exemplo a ind0stria de vÍdeos cassetes. Este

-12-



produto {Ol lançado no mercado pela Sony, utilizando-se do siste-

ma Betamax. Para entrar no mercado outras grandes empresas do se-

tor fizeram um acordo e desenvolveram a linha VHS. Ora, estas em-

presas juntas tinham um poder de mercado muito maior que o da

Sony, isto fez com que os aparelhos VHS fossem muito mais vendi-

dos que os Betamax. Como consequência a indústria de fitas domés-

ticas se estruturou em torno da linha VHS, e a Sony, com o passar

do tempo, viu-se obrigada a produzir esta linha de vídeo casse-

tes. Este caso e bastante ilustrativo de como a empresa que lança

o produto, pode perder a liderança no mercado deste produto

A criação de novos produtos nem sempre está associada ao

surgimento de uma nova indústria. Esta pode significar um modo de

diferenciação de alguns produtos. Neste caso se enquadraria parte

das constantes . ~Inovaçoes da Indústria automobilística, a injeção

eletrônica por exemplo.

Neste caso as empresas que diferenciassem seus produtos

por meio de novas tecnologias estariam formando um grupo estrat~-

gico dentro de uma lndústria 7 Assim o reconhecimento das paten-

tes destas lnovações estaria funcionando como uma barreira a en-

trada no grupo estratégico em questão O efeito desta barreira e

similar ao da barrelra a entrada numa indústria, também desempe-

nhado pelas patentes

Finalmente deve ser considerado o caso em que o efeito

do reconhecimento de patentes é maXlmo. Trata-se do grupo de in-

dústria que está constantemente lançando novos produtos, de modo

que tais produtos não atuem como elementos de diferenciação de

produtos já existentes, nem muito menos constituam novas indús-

trias. Outra característIca deste grupo e que os novos produtos

c::;, tc'lJ\ C::tl", C:'ffU'
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tem como maior componente do seu custo o gasto com pesquisas, e,

finalmente, são facilmente copiados. Nestas características esta-

riam enquadradas as indústrias de softwares, química fina

parte da indústria farmaceutica, por exemplo

Os motivos para a grande importância da proteção as pa-

e boa

tentes para estas indústria tornam-se claros a partir da simples

observação das características dos produtos destas indústrias

Principalmente o fato de serem produtos que tem o custo de produ-

çao baIXO.

Dadas as condições aCIma citadas, sera desenvolvido um

raciocínIO SImIlar ao aplIcado para os novos produtos que surgem

nas IndústrIas não pertencentes a este grupo. Uma certa empresa

Investe em pesquisa e desenvolvimento (P&D) e desenvolve um novo

produto Como o produto é facilmente copiável, as outras empresas

em pouco tempo, e conl um pequeno investimento, poderão fabricar o

mesmo produto.

Ocorrendo este efeito nao haverá tempo para que a empre-

sa pioneira pague parte considerável de seus custos com a pesqui-

sa, antes da entrada de novas empresas Para piorar a situação da

empresa pioneira, as empresas entrantes nao tiveram os custo em

P&D para desenvolver o produto, visto que o custo da cópia e in-

significante em comparação com os custos para a crIaçao.

Como consequencia as empresas entrantes terão um custo

médio inferior ao das empresas pioneiras. Isto faz com que as em-

pr~sas se Sintam desestlmuladas a investir em P&D. Portanto e

Fundamental uma rígida lei de proteção às patentes para

o desenvolvimento destas indústrias.

garantir

No caso específICO da lndústria de softwares, Japão e

Estados Unidos, resolveram considerar os softwares não como

priedade industrial, porem fazendo parte do universo mais

pro-

amplo

da propriedade intelectual Como consequencia os softwares passa-

-14-



ram a ser protegldos pelas le15 de direitos autorais

e nao pelas leis de patente. Note-se que nos Estados Unidos o di-

re1to sobre a patente dura 17 anos. o Copyright dura enquanto o

autor estiver vivo e mais 50 anos ap6s sua morte.

Sendo i r ie v i Lave I a proteção de patentes para viabilizar

este tipo de indústria. f1ca o problema de como evitar. dada a

existência de um rígldo c6digo de propriedade industrlal. o inde-

seJável monop6lio do novo produto pela empresa que o criou. No-

te-se que aqui nao se aplicam os comentários feitos anteriormente

a respeito da relação entre patentes e concentração. Isto devido

as característlcas partlculares do caso.

Mesmo nos outros casos comentados não pode se negar que

as patentes contrlbuem para concentração Como fazer para minimi-

zar este efeito? Uma resposta pode ser encontrada na determinação

do período de duração da patente.

o efeito concentrador da proteção as patentes e uma fun-

çao direta do período de duração da patente. do mesmo modo o .re-

torno do 1nvestimento em pesquisas e função da duração da paten-

te. Já o preço do novo produto ~ uma função inversa do período de

duração da patenteB. porem e uma função direta do grau de concen-

t : .scao ria 1 ncJústrld

Deste modo C=f(h). f' >0 e R=g(h). g >0 enquanto P=P(h;C)

ond~ C=efelto concentrador do reconhecimento das patentes; R=o

l-etorno finance iro da I rio vacao , P=o preco do novo produ to e h=pe-

ríodo de duração da patente o governo deve fixar h de modo a fa-

zer C e P serem mlnlmas e R maXlma.

Oc orre que P ~ função direta de C. que e função direta

de h. por~m foi dito que P e função inversa de h. Daí P ser. de
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acordo com as característlcas da indústria'9, monotonicamente

crescente ou decrescente. Também pode ser crescente e decrescente

em diversos intervalos, neste caso h corresponderia ao ponto ml-

nimo da funçâo P

L.m todos os casos h funciona como variável fundamental

na garantIa de um retorno justo para os investidores e as empre-

sas inovadoras e na diminuiçâo do efeito concentrador do reconhe-

cimento de patentes. O ideal seria que h variasse nas diversas

indústrias, porem a invIabilidade prática disto faz com que os

legisladores procurem um valor médio para definir o tempo de du-

ração de uma patente

2. Patentes e Desenvolvimento Técnico-Científico

Os efeitos das patentes sobre a decisão de investir em

P&D e suas conseqUenClas na estrutura Industrial foram objetos de

análise da seção anterior. Agora serão feitos alguns comentários

so/) o papel das patentes na. evolução do conhecimento Apesar des-

te assunto não ser um tema puramente economlCO, merece um desta-

que pois suas conclus5es serao importantes na discussâo sobre pa-

tentes e dependencla tecnológica.

Um dos pontos fundamentais na construção da CIenCla e o

seu caráter cumulativo. Os cientIstas raramente, ou mesmo nunca,

elaboram uma teorIa, ou reallzam uma descoberta, a partIr do na-

da. As novas teorias e descobertas costumam estar fundamentadas

em antigas teorias e descobertas.

Um sistema rígIdo de proteção as patentes pode acabar

por impedir, ou pelo menos atrapalhar, este processo de evoluçâo

Isto ocorrerld devldo as informações nâo fluírem lIvremente e,

'9 T_~~ c~r_ct~ri~tic_~ d~fiMir.u ~. ~1_sticid~d~ do prwÇo ~m r61m-
~~D ~ ·C<~c) Q h<~h).
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consequentemente, os CIentIstas ficarem impedidos de usar antigas

descobertas

Neste caso, caberia a empresa pioneira dar continuidade

a sua Inovaçao, porem Isto só será feito se for economicamente

vIável Esta restrlçâo acaba por impor os padr5es de concorr~ncia

capitalista ao desenvolvimento científico.

Mesmo se for argumentado a exist~ncia de acordos

empresas para desenvolver determinada tecnologia, ou a concessao

de lIcença, mediante pagamento de royaltes, e de se esperar que a

lógica da concorrência capitalista prevaleça. Os"efeitos do uso

desta lógica no processo de desenvolvimento científICO nao e o

objeto de estudo desta monografia, portanto nao sera analisado

aquI

o que realmente interressa e o papel das patentes na Im-

plantaçâo desta lógIca. Ao que parece as patentes desempenham

aqui um papel simIlar ao desempenhado na concentração. Elas

dam, mas não são fundamentaIs, e, muito menos

fcnumeno.

causadoras,

aJu-

deste

A explicaçâo deve ser procurada no próprio desenvolvl-

mento capitalista Este, desde os seus primórdios, procura

car a ciência a serviço do capItal

colo-

Note-se que o tempo de duraçâo das patentes também de--

sempenha um papel importante nesta questão. Quanto maior for este

tempo, maior será o efeIto sobre u processo cumulativo de

volvimento. Isto ressalta o papel fundamental do pedido de

desen-

dura-

çâo das patentes na elaboraçâo de um código de propriedade indus-

trial

3. A Questão Internacional das Patentes

o debate internaCIonal sobre a proteção de patentes e de

registro de marcas tem se polarizado em torno dos palses desen-
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v.,lvlclos, ld~rados pelos Estados Unidos. e os pa1ses subdesen--

VOlV1dos e em vIas de desenvolv1mento. notadamente os tigres

asiáticos. Exemplo d1StO são as recentes pressões sofridas pelos

governos da Tailândia e do Taiwan. sendo o segundo considerado

parceiro desleal por parte do governo norte-americano. devido a

causas relacionadas com a propriedade industrial.

Investidas norte-americanas pelo respeito a propriedade

industrial também foram feitas sobre o Brasil. Estas ficam claras

a partir de declarações como a do cônsul norte-americano em são

Paulo: "Não podemos terminar a retaliação a nao ser que o Brasi.l

aceite dar proteção de patentes a produtos farmacêuticos e de

qUlmlca fina"

As . ~ .eXlgenc1as patentes também fazem parte da agen-

da do USTR (Un1ted States Trade Representative). orgao diretamen-

te subordinado ao presidente norte-americano. o USTR tem como

função negociar soluções para as disputas comerciais entre os Es-

tados Unidos e seus parceiros econom1COS.

Outro local onde as polêmicas relacionadas com a pro-

priedade industrial tem obtido um espaço considerável e a Rodada

Uruguai do GATT (Generdl Agreement on Tariffs and Trade) Nesla

os palses desenvolvidos defendem le1s internacionais rígidas de

f'rotec;:ãoas patentes.

Para estes pa1ses esta seria a maneira de evitar os pre-

JUlZOS que suas empresas vem sofrendo por causa da pirataria..

Tais perdas. no ano de 1991. foram estimadas em US$ 17 bilhões so

c:I€\\~

I' \ l,_ L I:·:,' 1 '-11\ i': fn •.•.•\;l'lI;.
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para as empresas norte-americanas mais competitivas. Entre as in-

dú s t r i as mais atingidas estão a far-macêutica, a de química-find,

a de softwares, a cinematográfica, a de gravações sonoras e a

editorial, as três últimas estão relacionadas ao copyright

Os palses desenvolvidos argumentam que a rígida proteção

as patentes favorecerá a transferência~~ de tecnologia para os

palses subdesenvolvidos. Isto porque as empresas não correriam os

riscos de terem suas inovações copIadas ao transferi-Ias para os

palses pobres.

O Ja comentado efeito concentrador das patentes e um dos

argumentos utilizados pelos palses subdesenvolvidos contra a ado-

çao de rígidas leis de defesa da propriedade industrial. Outro

argumento contra as patentes e a lnviabilização de setores de al-

gurnas lfldustrlas, notadarnente a farmacêutica, que sera observada

mais de perto posteriormente

Com o respeito a propriedade industrial haveria o des-

monte de um verdadeiro mercado pirata, o quadro 1 procur·a des-

crever este mercado, Instalado, principalmente, nos palses subde-

senvolvidos ou em desenvolvimento. Um exemplo serIa o Feldene,

antinflamat6rio vendido pela Pfizer Inc este produto e vendido

em São Paulo, no atacado, a 31 centavos de d6lar por cápsula; po-

rem na mesma cidade existem cinco copIas do Feldene vendidas en-

tre 25 e 67 centavos de d61ar por cápsula Na Cidade do México o

t. ee (;:: "') t::> 1 c» .....

.t: t!\'" c:: .....

~ •••••~ '''' o',
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preço das coplas variam entre 29 a 33 centavos de d6lar por co-

pia . .1.P

QUADRO I

fC::::::::c.·:::::::·::::::::::::::::c.:,,:::::::::::::c.:c.:::::::::::::::::::::::::::::::::c.::'''::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::c.:::::::::::::::::::::c.::::::':::::::::::::::::::c.::::::::::c.::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::c.:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::c.:::::::::::::::::::::,,::::c.::::::::::::::::::::':p

11 O Tributo da Pirataria I'
;' (em milhões de dó Le r e s ) ,II L::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::c.::::::::::::::::::::::::::::::::::::.:::::.:::::::::::::::::::::::::::::::::'::::::::::::::::c.:::'::::::::::::::::::::::c.:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: •. ,,::::::::::::::::::::::::::::::::::::::c.:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::c.::::::::::::::::::::::.::: li'
I1 iFármacosISoftwareIClnemal~:a~~~~~s LIvros I,
I' ~e ~~~ ~ E~A - --- -r --~5 - -·-1-- ~-~--+~1----;---- -----~6 - -ri

I Vendas Ex ternas I 22 1i 25 I 8 r' 4 2 )!
Estimativa de Per- I II
das Devido à Pira--l 11 I' 11
t . I 4 9 1 2 1 ilar 1a !! I 11'L-

i::,!11
: Estágio da Legislação il

'

1,/ 'I!,'Brasil Anteprojeto de lei de patentes obriga a produção 10-

I
', calou o licenciamento I1

I','I Hungria Recusa do Leste europeu em aceitar as salvaguardas
I. de patentes contínua permitindo a cópia de produtos I)
jf +a r rna c é u t a co a do OCldente 1III i nd i a Recusa a proteção de pa ten te de reméd i o, ex por ta r e- )l

11.

1 méd i os p ira teados, opõe-se a sa Ivagua rdas efet i vas i I
pelo GATT. !i

li

I
'i' Tailândia Não aplica as leis de p r o t e c à o de patentes e "copy- IIi

l-ight".

I '\Argentlna A lei de propriedade intelectual deve ser sanclonada Ij

l
il em meados de 1992. il

Canadá Em 14 de janeiro terminou o licenciamento compusso- 11
I rio de remédios para fabricantes em geral 11
I Chile Uma leI de 1990 protege remédios patenteados depois I

1
1 de 30 Lle setembro de 1991, mas somente por 15 anos. 1II China Ameaçada de represálias comerciais pelos EUA, con- JI,

"li cordou em ·fortalecer a proteção de patentes e "cop-
yrlght". ,I México Uma lei de 1991 protege patentes de produto por 20

"

anos. "Cocvr a ç h t " de softwares é válido por 50 anos'. I
Core i a do Press 1 onados pe 1os EUA, o governo es tá persegu i ndo ..r-.. !·,

11 Sul piratas de +i Lrne s e livros.
1'11 :::;::~~:::::::::~::;::~::;::~::~::::~ .... :._.~ ..~.:.:.~.;.;······~:·:::·:·~··:::~:::::::~·~-:~::::::::;·:::::::;::::;:::7:::::~:::::::::~::::::~::;::::~.:.:.._._.....~~ i \

Gazeta Mercanti 1 de 13/03/92 p . 18 11
I'H::'::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::':::::::::::::::::::::::::::::.:::::::::::::::::::::::::::::::::: .... -::::::::::::: ..~..•..•.•. ,....•••.•...•........••.•..•..........•.• ::::::::::::-:::::::::::::::::::::::::::::;:-.::::::::::::::::::::::-.:::::::::::;::::::::::::::::::::::::::::.::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::'::/.1

ASSIm como o Feldene varlOS outros produtos sofrem a

concorrencia de c6Plas legais devido a existencia de países que

F=l',-.\b J. i C::.i\ de:>
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nao contam com efetiva proteçâo a patentes. As empresas atingidas

pelo fim destG tipo de mercado pirata tornam-se as principais

inimigas das patentes, o motivo e a sua própria subsistência.

Tais empresas argumentam que a transiçâo para um regIme

onde as patentes sejam respeitadas deve ser feita de modo gra-

dual Inicialmente deveria haver um período de adaptação que per-

mitisse a estas empresas adaptar-se as novas regras internacio-

nais. Esta tese é prontamente rebatida pelos defensores da pro-

priedade industrial com a citaçâo de exemplos protecionistas fra-

cassados, como o da informática.

Dentro desta discussão internacional a respeito das pa-

tentes e que surge o principal argumento dos países subdesenvol-

vidos contra a propriedade industrial. Trata-se da inviabilidade

do desenvolvimento técnico-científico destes países sob uma lei

rígida de proteçâo às patentes. Este será o tema da proxIma se-

çao.

4. Patentes e Desenvolvimento Técnico-Cientifico~8 em Países Sub-

desenvolvidos

necen temerlte o pape 1 das ino va c õ es vem tomando ma is im-

portancla na organização industrIal, de modo que a velocidade das

transformações tecnológicas vem Imprimindo uma maior dinâmica nas

estruturas industriais. Assim, torna-se necessário o conhecimento

das novas tecnologias para permItir a própria existência de algu-

mas indústrias.

o domínio das novas informações passa a ser vital para o

desenvolvimento de um capitalismo nacional Ocorre que uma das

características marcantes dos países subdesenvolvidos é o atraso
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técnico-científico que e refletido na dependencia tecnológica. .i.4

Nesta situação a cópIa de tecnologias desenvolvidas nos

paIses do primeiro mundo se apresenta como uma boa maneira de

vencer este atraso. Pois, deste modo, poupar-se-iam tempo e re-

cursos destlnados para P&D.

Sob rígIdas leis de proteção aa propriedade industrial

este tipo de política fIca inviabillzada, uma vez que nao se per-

mite a copIa de novas tecnologias. Este consiste ~um dos princi-

pais argumentos dos lrlimlgos da proteção às patentes.

o problema deste tlPO de política é que ela está baseada

na existencia de um processo onde os palses desenvolvidos

·fel-em t e crio Lo c ia paI-a lIS países subdesenvolvidos ou em VIas de

ll(-",t>rlVO1 v 1men lu Porém nada garante que este fluxo continue inal-

terado na hlPótese de não se adotar uma lei de propriedade indus-

trial nos moldes da exigida pela cumunidade internacional

A redução no fluxo de transferªncia tecnológica para os

países do terceiro mundo pode ser bastante lnconveniente, uma vez

que estes países além de nao poderem produzir novas tecnologias

ficariam impedidos de importar as mesmas. O que consistirIa num

pior dos mundos para a população e boa parte dos empresários 10-

cais.

No caso da população, ela ficaria sem acesso aos bens

produzidos pelas novas tecnologlas Voltando ao exemplo do Felde-

ne, se a Pfizer nao o trouxesse para o Brasll, provavelmente nao

contaríamos com suas copIas, como consequªncia o mercado nacional

nao contaria com esta droga.

Quanto aos empresários, estes flcariam sem acesso aos

.1.4- A dfLw j::)t:~ rol c::Jtil-n cc j,'" t:~:\"-..:.r-t c» L ó S\~:i. c.:; li,' t.:.~. t::' J. ~mC::\..\ 't: :J. O.,.., PC) 1'- ""'u i r- MCiI,..- h 1ft..." CüI"": ., 1:>Ci.'1' _ .. 0

P_ndWnc~~ T~cn=16g~çM' MunoPól~= w Crw_c~m~nto. ", Ed. Rftv~~t_ d=~
~r~bun_~~. Edl~~ __ Y.rt~cw, 198~, 6P. P_rM ~ duf~n~~.o do con~w~-
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bens de capital mais modernos. O custo deste isolamento seria a

perda de competitividade internacional dos seus produtos.

Desta discussão pode-se concluir que o uso de uma polí-

tica de desenvolvimento tecnol6gico baseada na copIa de novas

tecnologias, no atual panorama internacional, pode ser bastante

arriscada. Porém seus frutos são bastante promissores, como

tram as experIências de alguns países do sudoeste asiático.

O que pode ser feito e o incentivo, com este tipo de po-

mos-

lítIca, de algumas Indústrias específicas. Tais indústrias deve-

rIam ser selecionadas no contexto da política industrial do paIS

A vlabilização desta polítlca Junto a comunidade internacional

pode ser feIta nas lnstdncIas do pr6prio GATT.

Por fim deve ficar claro que a lei de propriedade indus-

trial está relacionada com a política industrial e a política

tecnol6gica de um país, não devendo ser tomada isoladamente. Esta

é a principal conclusão a ser considerada no pr6ximo capítulo,

onde sera analisada a propriedade industrial no Brasil
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II-POLÍTICA ECONé3MICA1 TECNOL6GI
CA E LEI DE PATENTES

o objetivo principal deste capítulo e realizar uma dis-

cussao a re~pelto ddS relações entre as leis de patentes e a po-'

lítlca tecnológlca no Brasil Considerando que o Brasil so contou

com uma política tecnológica bem definida a par.tir do Programa

EstratégIco de Desenvolvimento (PED)J, publicado em 1967, so sera

levada em conta a lei em vIgor (Lei no 5772 de 21/12/71> e as

propostas de reformulaç~o do Projeto de Lei ng 824/91 Tal postu-

ra e conslstente com a conclus~o do último parágrafo do capítulo

anterior, qual seja, de que uma lei de propriedade industrial de-

ve ser analisada em relaç~o a política tecnológica.

Isto torna necessarIa uma breve apreciaç~o das políticas

economlcas no período pos 64 Nestes comentários ser~o destaca-

das as políticas tecnológicas dos respectivos períodos.

1 As Políticas Econômicas e Tecnológicas de 1964 a 19852

1.1. Programa de Aç~o Econômica do Governo (PAEG) 1964 a 1966

o PAEG foi Implantado com a posse do Marechal Humberto

de Alencar Castelo Branco, que assumiu a Presidência da República

em decorrência do sucesso do movimento militar de março de 1964

Um dos principais compromISSOS do novo regime e o combate a i n-

c~&nç~~ ~ d~ t_cnolo~~_ ._0 _P=nt~d_~ R wn~~t~._dnu. ~~_ ~~nd_ o
PE:':O F:' )'~O ,::)es t:.:f ~ PC!!\'" J. "'" P l-O i nl~if :l '-'.rl'! V6;·;t :"/. clt:\1' -f; CJ l"~'nliA ti!')( J.~.l. í c: i t4W\ .:. 1tf~i 1mt .....'nDt t :L ae .,'t\ Om\ ,

1 i "t, :1.c;.:.;n C;:1. Cti"rol -t', :L ,. i c: liA .\1' T •..:1'cc r'" c» 1 Ó 41:i cc J!\ ., J ••..7 C;) r-: r.a tt» Z m\ h •.• r" E~d i -t', o ,- J F~ 1c:) c:Jti.' ..:.1 ••• -.-

c_~ AMam d_ PDlit~c~ Econ8mic~ RwPublic~n~ ~889

Abr~u. Marcwl0 du. Ed. C_~Pu~, Rio d~ ..:.1~n9iro- R..:.1,
J, C~EJ("';- fi J

CJp
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fIação, a taxa anual de Inflação alcançou 100% no primeiro tri-

mestre de 1964.

A fidelidade ao princípio do combate a inflação marcou

todo o desenrolar do PAEG.3 Neste sentido praticamente nao exis-

tiu política tecnológica.

o grande papel desempenhado pelo plano de Roberto Campos

e Octavio Bulh5es fOl o de fornecer a base para o período de

cresclmento pós - 67, conhecido como "Milagre Brasileiro". Isto

ocorreu POlS o Plan~ obteve êxito em seu objetivo de combate a

inflação (tab. 1) e deixou uma elevada taxa de capacidade ociosa

na economla 4

TABELA 1
IT:;::;:;:::::::;":;':::':::::':':::;"':;:;:;":':;:::::;::::;;:::::::'C:'::;::::::":;::;::;::;:'::::;::::;:;"'::::7:;:;:;:':"'::':"':'::::::::":::::;::.:;.::::;:::: ..:;::::-::c::;:::;:;::;:;:::::::::::;::::::::,,:::c::;:;::::c::-::::;:;:'::::::::::::::::::::-;:::C::::::;:C:::;:;TI

1I Evolução do Deflator Implicito do PIB (63 - 67) ljIi -_...._ -...................__ _ _ _ _ _ _ __._-__ __-! I

! Ano Def lator Lrnp lici to do PIB 11

I 1963 78,4 I-'I 1964 89,9 I1
I 1965 58,2 1I

/
111 1966 37,9 I'

1967 26,S I
11·_····.. ······· __ _-_ i I
11 Fonte' Op C it , notas de rodapé 2 e 4 II
_.. :•.......• :- .._.,_._ ........•.•.....•... ::: : :: :;.,.....: •.. _.._.: :::.:: :...• :. _...•...•...•...•.... ::.:;c:::.::::;::::::;;::::::::::;:;::;::::::;:::::::;::;::::::=:::::::::::;:;::;:::::=:;:;::::::;::=::::::::=::::::=;:·.:::::1...1

Durante este período a política tecnológica, muito res:-

trita, se limitou ao incentivo à entrada de capitais estrangei-

ros, que trariam novas tecnologias Outro ponto foi o incentivo a

contratos de cooperação entre empresas nacionais e estrangeiras.

Tais contratos permitiriam que as empresas locais usassem paten-

:to n-f J. ti' (".;:~'li.t::)

.1.";jI'/,C) .

t. hc..-l'- ~'\ .-, C"';:",,'0 de.:, F"(,\l::::(::l r-r JA"c.) -f: c,.) i c7i\ ,-j rl i. c:=1tI. c;::li" L' til" 11" cle:> Mi 1. irt\-··.. ,
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tes de empresas de outros palses.

1.2. Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED) 1967 a 1968

Com o fim do governo Castelo Branco e a posse do General

Arthur da Costa e Silva, muda, também, a equipe econômica. No

planejamento Roberto Campos e substituído por Hélio Beltrão, en-

quanto na Fazenda saía OctavlO Bulhões e entrava Delfim Netto.

Esta mudan~a na equipe economlca representaria mais que uma slm-

ples troca d~ numes

A flUVd eYUlpe economlca lra2la um novo diagnóstico para

a economIa brasileira o obJetlvo principal da política econômica

e mudado, troca-se a polítIca recessiva de controle da demanda

pelo incentivo ao crescimento da economia.5 Neste sentldo o PED

traz uma política tecnológica bem definida, esta política se re-

flete, principalmente na política i ndus t r í a I

A política tecnológica do PED é baseada numa tentalivd

do pais ter uma produ~ão tecnológica autônoma.6 Porém isto nao

impediu que fosse incentivada a absor~ão de tecnologia do exte-

rlor. Assim, eXlstla uma política tecnológica que ao mesmo tempo

incentivava a pesquisa interna e o uso de tecnologias externas

As propostas contidas na política tecnológica do PED nao

lograram grande sucesso. Tal situa~ão deve-se em grande parte a

Incompatibilidade d~sta política específica com as outras polítl-

cas contidas no plano e com o proprlo rumo do desenvolvimento

ó tOf·\ UII.'..' b~u t',:l t:l..ll. (;:".7I\c.) c:lc..:.~ ;i. 1'11 F:~c~,...t',liA c;:t!s t:l' tlljo C:lC\t P 1-0 d\..\ tovu. i r'I dI...' 'I'" t. r' :i .I\:i. Vil- , .r: C;) ,'" ~•••

·t:.«1t 1..:. r-t co 1. é> 1\iJ:J. <:;;0 . ",
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economlco do Brasil Outro ponto a ser considerado e que a polí-

tica tecnológica era de longo prazo, de modo que seus efeitos nao

podiam ser sentidos no decorrer do plano

1.3. I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND) 1972 a 1974

O PND é elaborado num contexto de aceleração do cres-

Cimento economlCO e e Lnserldo na economia no sentido de acelerar

esta retomada. Isto posto, a política industrial procura fortale-

cer as empresas naCionaiS, colocando-as no nível das empresas es-

trangeiras, e aumentar a competitividade da indústria local Ou-

tro ponto Importante é o reconhecimento da indústria como elemen-

to dinamlco das transformações tecnOIÓglCaS

Com estes pressupostos o Plano passa a considerar como

fundamental a lndústrld de bens de capital, levando em conta que

esta Indústria é grande difusora de tecnologia. Também existia

proposito de Incentivar as indústrias de tecnologla de ponta

Aceita a lnteração entre a política industrial e o de-

senvolvlmento tecnológlcu, a política tecnológica é elaborada pa-

ra aumenlar a compellLlvlJaJe nacional em determinados setores,

pfltre l-'<-Jl2~) os de alta tecnologia.7 Ou t ro ponto desta política é

a sua i n i c l d tIva de tenta r 9e y- a rum desenvolVimento tecnológico

O planejamento da polítIca tecnológica era definido no

Plano BáSICO de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (I

PBCT). As diretrIzes do Plano estavam ligadas ao I PND8, porem ~

apresentado um orçamento próprio de ClenCla e tecnologia (C&T) e

sao definidos os programas e projetos prloritários de C&T.

t:. elt cc r-t C:J .J. ó :F.if:l t;~ li,..." J: I.>. J: J::.l J: J:) .

a E~~ ~u~ru~ P~ntd~

o 1" d "~':-,n c:Jc:, f::' r- Q Sr' 1'" ":f' 1m 1IU c.>

r-' •..:,·m•. ,.··.:tet:i. 't:.e:,) c:lt;;) 1. P'NJ:> W~O C:JC\l'tl'll!.:I.h.·l\d~tI" G'nl: I.,.~
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A polítlca tecnológlca do PND e semelhante a do PED na

medida que ambos procuram adaptar a tecnologia importada e ense-

jar no BraSIl llmd tpcnoloQla própria Porém existem grandes

(U(J~tlCldS enlre as estratégIas dos dois Planos.

Enquanto o PED procurava desenvolver uma tecnologia In-

tenslva de mão-de-obra com vistas a crlar um mercado interno, o

PND foge a esta preocupação No PND prega-se um crescimento

acelerado e concentrado, com vistas a fortalecer as indústrias de

bens de consumo duráveiS, tais Indústrias são caracterizadas por

tecnologias capital-intensivas

As lInhas mestras da polítIca tecnológlca do 1 PND, as-

slm como a do PED, nao foram atingidas deVido aos rumos tomados

pela política economlca. Na realidade houve uma grande aceleração

do ritmo de crescImento do BraSIl, porem tal crescimento preSCln-

dla do desenvolvlmento de uma tecnologla rlacional, e ocorreu sem

esta tecnologld

1.4. 11 Plano Nacional de Desenvolvimento (11 PND) 1975 a 1979

Parte das . ~Incongruenclas existentes entre a política

economlca e as políticas tecnológlca e industrial foram sanadas

no governo Geisel Isto, em parte, deVido a Secretaria do Plane-

jamento da Presldêncla da Repúbllca (SEPLAN) ter passado a posi-

ção de assessorla direta do PreSidente

No novo governo a SEPLAN contlnuou sob a batuta de João

Paulo dos Reis Velloso, o que significa uma atitude visando man-

ter a política tecnológlca Assim o 11 PND e o 11 PDCT mantém as

propostas de seus antecessores.

Era aceito que a manutenção das elevadas taxas de cres-

cimento poderia ser feita com a tecnologla Importada. Porém con-

llnuava a intenção de fomentar u desenvolvimento de tecnologias

nacionais, com o proPósllo de corrigir distorç5es no sistema pro-
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dutlVO interno e diminUIr a depend§ncia externa.

Considerando este ponto, a política industrial desenvol-

veu-se nu sentIdo de Implementar definitivamente o setor prudutor

de bens de capital Este processo se daria por meio da substitui-

ção de importações As indústrias beneficiadas seriam, além das

de bens de capital, a de eletrônica, a qUImIca e petroquímica, a

siderúr~lca e metalúrgica e a aeronáutlca.

forte Incentivo às telecomunIcações.

As estratégias eram diferenciadas para

Foi dado também um

cada indústria.

Variando entre· a importação de tecnologia, a difusão de tecnolo-

gia interna e a criação de novas tecnologlas Isto previa um In-

centlvo as instituições nacionais de pesquisa.

Havia também uma preocupação em modificar a matriz ener-

gética, parcialmente causada pela crise do petróleo. Assim foram

desenvolvidos varIOS programas para o uso de fontes de energia

alternatIvas, dos quais obteve destaque o programa nuclear.

MaJs urna VE'Z as lntenções da política tecnológlca foram

Ir·ustradas pelos rumos da política econômica em geral Desta vez

as políticas tecnológica e Industrlal estavam coerentes, porem as

necessidades econômicas do país não abrlam espaços para a deseja-

da independ§ncla tecnológlca. princlpalmente no que diz respeito

aos meios de financiamento da política desenvolvimentista.9

1.5.111 Plano Nacional de Desenvolvimento (111 PND) 1980 a 1985

o 111 PND surge num período onde a economia braslleira

passa a ser contaminada pela crise fiscal, oriunda da crise da

dívida. Tal situação lem um forte reflexo sob a política tecnoló-

gica.

<;;:\..JI1,
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o Plano tratava desta política em apenas uma pagIna,

mals como necessld0~e tormal do que como tentativa de incentivar

d produç~o de tecnologia Junto com este desinteresse oficial

veio o fIm dos recursos para as instituiç5es de pesquisas, que

começam a ser sucateadas Como resultado o paIS começa a enfren-

tar um retrocesso de seu desenvolvImento científico e tecnológi-

eo.

TABELA 2

f'::::::::::::::·--::::::·::·::'::"·:···';::::::::::::::··:::::::·::::·::::::.:.,.:::::::::::::::::::,,::.:::.:: ..:::.::.:.:.:::.:.::c.:.::.:::::.,-:::::::::.::::,-:::". --" ..:.::,,:::.:-: ••::,,",:::.:.:: :•. ::..:::::::::-:::.::.:::::::::::::::::::-:::::::::.-:.:::::.::.:::::::-,,-::::::::::::::::::-:::·::·::·-:::·:,,···:-·:······:::1·,

1I Impactos da polítIca Econômica na Pr o du c à o Industrial E" na Ili!I DívIda Lx t e rns 1964 -·1985 I!,..··~~:r~~;;~~~~I.: ;,~~~~~: I···~·.~ C F=·I·~;~;~-:--~:.~:;~:;~~~~...·11

[I······ü~~j~~:tI.~···rP~~~~~.1ndI-I (% ~ ~~ t~)r····--~~i;~~~~~·_·_·-II
/I 1967 4,2 J 2,2 I 16,2 l 3281,0 li
lf 1968 9,8 i 14,2 : 18,7 j 3780, O 11
!11969 'r,5 I 6,0 I 19,1 I 4403,3 I1
111970 JO,4 i ti,9 I 18,8 I 5295,2 li:
!i 1971 11 ,3 , 11 , 9 I 19,6 I 6621,6 I
II 1972 12,1 ! 14,0 : 20,2 I 9521,0 11li 1973 I 14,0 i 16,6 : 21,4 I 12571,5 II
!! 1974 i 9, O ! 7 , 8 I 22,8 I 17165,7 i iII 1975 j 5,2 li 3,8 i 24,4 ! 21171,4 II
I, 1976

1

1 9,8 ,12,1 ,I 22,5 I 25985,4 Ijii 1977 4,6 i 2,3 21,4 I 32037,2 Ii
li 1978: 4,8 6,j ! 22,2 l 43510,7 II
I1 ~:~~ I ~:~ *:~ ,1 ~~:~ I ~~~~;:; I·ili ' 11,I 1981 ,I -3,1 -10,4 ,I 21,0 I 61410,8 j.

li 1982 1,1 -0,4 20,4 I 70197,5 li

IIJmJI! ltLJttjJ~~tU ...._11
!' j!

11 * F B C F = Fo rme c ão Br u ta de Capital Fixo 11
i 1-········ - - - --- -- -.- -.- ..- - - ..-- - -- - - -- -- _ - - - - ..- -.-.---- - - 11
11 Fonte. Op C it, notas de ro da ce 2 e 4 IIi
1..::::::::::::.:::::::::::::::::::::: ', ::.::.:::::::::::::::::::::::.::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::.:::.:::::.::::::c.::.::::::::::::::::::.::: .. :::::::.::::::::.::::::::::::::::::::::::::::::::::::::":::::::::::::.::::.,,,,:::::::::::::::::::::::::::::::,:::::::::::::::::::::::::::::::::::-.:::::::::::::_:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::.::::' •.
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2. O Fim da Substituição de Importações e a Transição para a In-

ternacionalização da Economia.

Com a crIse fIscal que chega ao ápice nos anos 80, a dé-

cada perdida, o governo brasIleir·o perde a capacidade de flnan-

ciar a industrialização Ao mesmo tempo torna-se evidente a perda

de competltividade du parque industrial brasileiro em decorrêncIa

do excesso de protecIonismo.

Estes dois fatores colocam em xeque o modelo de indus-

trialização por substituição de importações. O novo modelo pru-

posto prega uma internacionalização da economia. As linhas mes--

tras do novo modelo e a forma de sua implementação no Brasil sao

os temas desta seção ..<.0

2.1. O Governo Sarney - 1985 a 1990

A política industrIal do governo Sarney so é definida no

drlU do 190Cl no Decreto LeI no é?433, conhecido como NPI (Nova Po-

lÍtlca Industrial) Este já trazIa nos seus objetivos dOIS con-

ceitos fundamentaIs do novo modelo, aumento da competitividade e

modernização do parque industrial ~.. 1.

Esta polítIca serld desenvulvIda por meio de três pro·-

gramas básicos: os Programas Setoriais Integrados (PSI); os Pro-

gramas de Desenvolvimento Tecnológico Industrial (Por I ) ; e os

Programas EspeciaIs de Exportação (Programas - BEFIEX) Todos ob-

jetivavam a moder·nlzação do parque Industrial

O PSI agIa sob as cadelas produtIvas, e nao s ome n t e em

uma ind~stria, com o objetivo de aumentar a competitividade das

~o Aw ~~nh_w ~~~tr~~ do mod~10 ~_r.o ~Pr"want~d~u no d~corrwr d__
cJ:i •••. c; L\ ''''6 éS fi{,~tuJ ~, l" 6;,"5 F;')c., i 'l:c:> c.::I'·"1iu. Pc;~:1:i t', .i. C;:tô-"1/0. i rl c:IL\ tu.·t.:.".. i M\ i lIU dOb ";'OV6:","'" ,'1 c:> eu E).:,\ ,"-"

r'l tiíC'Y C'i~ C; c:." J. J. C;) r- .
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empresas internas. Assim os incentIvos atingiam

de insumos lIgados a produção

HaVIa também uma Intenção de realizar um processo de di-

os fornecedores

fusão tecnológica no país, esta seria feita a partir do papel es-

~r-atégIco ut:"sempenllauu POI- determInadas í n dú s t r i as .

SdU destacadas as Indústrias de alta tecnologia

No que se relaciona a tecnologia os incentivos se

Neste ponto

rela--

cIonam a diminuição do imposto sob importação para a compr-a de

dema qu i ne s e equipamentos. Isto i m c Lr ca numa estratégIa de

tecnologia externa, em detrImento do desenvolvimento de

glas internas

Quanto ao POTI, este se relaCIona ao Incentivo as inova-

uso

tecnolu-

çoes. Neste sentIdo é estimulada a compra de tecnologia no

rior e a aSSOCIaçao entre empresas prIvadas e institutos ~e

ex te·-

pes--

qUIsa Tal postura confIrma urna tend§ncia do Estado de passar

parte das responsabIlidades sob as pesquisas

prIvada.

para a iniciativa

o BEFIEX trabalha no sentido de aumentar as exportações.

Este objetIVO seria alcançado com o aumento da competltlvidade

das empresas Internas no exterior.

Finalmente deve ser lembrado que no período do governo

Sarney a e co riorn i a ·fOI atingida por diversos "choques heteroduxos"·

na tentativa do combate a Inflação Tais choques se refletiam na

produção IndustrIal, ora aumentando, por meio de aqueCImento da

demanda, ora dlmInulndo, devido as explosões InflacionárIas

deteriorização das expectativas

a

2.2. Governo Collor - 1990 a 1992

o governo Collor toma posse Ja trazendo propostas para

liberalização da economia. A política industrial foi elaborada

coerentemente com a linha neollberal adotada pelo governo. Tal
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política serIa exposta nas diretri2es geraIs para política lndus-

trial e de Comercio Exterior (PICE) o nome PICE já mostra as im-

plica~ões das necessidades do aumento das exporta~ões na política

1ndustrial e também de ampliação de importa~ões de insumos, ma-

qUInas, etc

Na PICE estavam previstos dois programas para a política

industrial o Programa de Competltlvidade Industrial (PCI) o

Programa Brasileiro de Qualidade e ProdutIvidade (PBQP) . Ambos

destacam a necessldade de aumentar a competitividade dos produtus

fabricados no Brasil, tanto no mercado interno quanto no externo

A necessIdade de tornar os produtos brasileiros competitivos, 11\-

clusive no mercado interno, vinha da inten~ão de diminuir, ao ml-

nimo possível, as barreiras alfandegárias

o PCI foi elaborado exatamente neste sentido. Era incen-

tIvado o aumento dd competltlvidade do parque i n du s t r i a L, com

vistas de, até 1994, estarem eliminadas as tarifas alfandegárias

espeCIais U Plano agIrIa sob os complexos Industriais com maio-

res condl~ões de tornarem-se rapidamente competitivos. 12

Dentru desta ótica os setores mais Incentivados sao os

de tecnologia de ponta. .1. :-::~ Também estavam previstos Incentivos pa-

ra o setor de bens de capital, deVIdo a sua característica de dl-

fusor de tecnologia

o POQP procurava aumentar a qualidade e a produtividade

dos produtos braSIleIros visando aumentar sua competitividade.

Assim o PBQP e o PCI estavam de acordo em seus princípios funda-

mentais .

.1. E!
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A linha neollberal do governo fOI rnantida, também, na

sua política tecnológica Esta considerava a empresa como -foco

básico do desenvolvimento tecnOIÓglco, que deveria ser orientado

pelo mercado. 1 "":1· A nova postura era bastante di-ferente da ante-

rior.~5 Outro ponto importante foi a desregulamenta~io dos trata-

dos de llcenciamento, visando o aumento da transferência de tec--

nologia para o paIs.

TABELA 3

II Fonte Séries Estatísticas;
1..1-:::::·:· ...•.... _ ...•• _ ...........•.....•.........•.•..... ,•..•....•...•. ,•. , ,. ::.:::::::::.:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::,,:o::::::: .

CAEN.

Com os comentários a respeito da política tecnoluglca do

Governo Collor está encerrada a primeira parte deste capítulo:

Esta vai ser de fundamental importância para a análise da atual

lei de patentes (Lei no 5772) e os motivos que levaram a necessi-

i nc:.:"tn't: i vc,;) •.•.

i ne ••.•." ti V 41,c:Jn.tf!J.

1 ndüufl,-'"

t', ," i ."õ\ ~ 't=:~. j.
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dade de mudá-Ia 16

o mais im~ortante desta parte e a visualização da mu-

dança radical ocorrida na política industrial e tecnológica du-'

rante a década de 80. Esta mudança começa com a explosão da crise

da dívida no Governo Flgueiredo e se consolida no Governo Collor

Levando em conta a conclusão de que a política de patentes deve

ser elaborada a partir da polítIca industrial e tecnológica, a

análise sera feita a partir das interrelações da lei 5772 e do PL

824/91 com suas respectivas políticas

3. A Lei no 5772 de 21/12/197117

A Lei nQ 5772 busca defender a propriedade industrial

por meio da "concessão de privilégios de i nv e nceo , de modelo de

utilidade; de modelo Industrial, e de desenho industrial Da con-

cessao de registros de marcas de indústria e de comerclo ou de

serviço; e de expressao ou Sinal de propaganda Repressão a f a 1,-

sas Indicações de procedência, repressao a concorrenCla desleal

A patente e concedlda aos autores de . ~lnvençao, de modelo

de utilidade, de modelo industrial e de desenho industrial; desde

.1.6 Ct;JIIIt::> -f!c:> i c:I.i.1:.t.:) f\C:.> :i. "li t.::tc;lo dc.J c::~\ P:1. -t,-, 1c:> ccco r-s eu i dc«,r'~{\dc;:)

d.r:\uu

i r I d\..l 1m t ,-;1. i/A ~ dc.., lll.:-Jvt::1" ,... r-r cc ~ 1~1C.1 1tIJot:{\,r, t.', .:t <.::Ic., c:lc;:;.~ 1 :1."':)~ü" 1 '.:"11. l. :l :n:.f!Ac;::~'o cJJl'\ w C:;C:>rlC".>,n i I!t\, f;'f

p "..Ô H :to rllc:.'1t11'"

I. I , l. b' r-t C'':~~Ã.CJo <:1(','

c.Jc.:,i' c: C;:O l . I

d •.••• J. j. b(\o> r' irA. J. j. lr. 0'11\ (",0.;'4,\ (..) '" .:;" :i. c:.:.:.) r, t', i T'll...\.'A, r- E{f'" cc l...l r- 'I1lC;> , IT1C:J' 1ü~nte:) no G:)ClV c, ".."c:> :r 1:. liA"'l,üA. l" ,

ç:"\c;) .

.1. •." IrlU&:.'l:;.Lt.:(..l1 c:) C;úd:J.!.)c;, dt:':'t' p',···c ..>,..;)r·:j.(x\·c..I4,.,d •.•.~ J:rlcjL'1fI).t.J"··:I.~1

-35-



que estes sejam consIderados de utilização industrial. Uma inven-

çao so é considerada nova se vier a acrescer informações

que Ja fOI tornado de conhecImento público, inclusive por

invenções protegidas por patentes

a tudo

outras

Um dos pontos chaves das atuais discussões encontra-se

no artigo nove desta lei Daí resolveu-se optar pela transcrisção

das alíneas deste artigo que estão entre os focos das polêmIcas,

o caput do artigo define as invenções não privilegiáveis. Alíne-

as "b) as substâncias, matérias ou produtos obtidos por meio de

processos químicos, y-essalvôndo-se, porém, a privilegiabilidade

dus respec t 1 vos processos de obtenção ou mod if ica cão , c) as subs--

tânciôs, matérias, misturas ou produtos alimentícios, químico-

farmacêuticos e medicamentos, de qualquer espeCle, bem como 05

respectivos processos de obtenção ou modificação; d) as misturas

e ligas metálicas em geral, ressalvando-se, porem, as que, nao

in-correspondidas na alínea anterior, apresentarem qualidades

trínsecas específicas, precisamente caracterizadas pela sua com-

posição qualitativa, definida quantltativamente, ou por tratamen-

to especial a que tenham SIdo submetidas; f) os usos ou empregos

relacionados com descobertas, Inclusive de variedades ou espécies

de microorganlsmos, para este fim determInado; g) as técnicas

operat6rias ou cirúrgicas ou de terapêutica, nao incluídos 05

dispositivos, aparelhos ou maqUInas; j) as substâncias, matérias,

misturas, elementos ou produtos de qualquer espécie, bem como a

modificação de suas propriedades físico-químicas e seus respecti-

vos processos de obtenção ou modificação, quando

transformação do núcleo atômico.

Outro ponto importante deste código e que a patente de-

resultantes de

positada no exterior 50 terá reconhecimento se o paIS onde

Brasil

foi

feito o depósito mantenha acordo internacional com o o
reconhecimento será feIto nos termos do acordo, respeitada a le-
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gislaçâo nacional

As patentes sao controladas pelo Instituto Nacional da

Propriedade Industrial (INPIl que ficará responsável pela divul-

gaçâo dos pr Lv i Le ç i o-s em seu ó raão oficial. O privilégio de i n-

vençao terá uma duraçâo de quinze anos, os outros terâo um

ue dez anos.

A transferincla do privilÉgio poderá ser feita em

prazo

o c o r+:

rencla de herança ou por transaç5es entre o pr.oprietário e as

partes interessadas em obter o privilégio E permitido a conces--

sâo de lIcença para exploraçâo do

pagamento de royaltles

Esta licença, assim cumo a concessao do privilégio, eram

invento patenteado, mediante

controladas pelo INPI A lei ainda previa que os acordos de li-

cença nâo poderiam co~tar com clausulas de restriçâo à comercia-

llzaçâo, interna ou externa, do produto Também era garantido ao

licenciado o direito de patente dos aperfeiçoamentos, por ele In-

troduzidos, no produto ou processo que estivesse utilizando. No

caso do objeto do privilégio nâo ter a patente reconhecida no

Brasil ou o proprietário da patente ser residente no exterior nao

haverá pagamento de royalties, com a exceçâo dos casos onde o pa-

is de origem do proprietário tenha acordo com o Brasil

A patente deve ser explorada dentro de tris anos, sob

pena de perda do privilégio, este também poderá ser perdido caso

a patente tcnha sua exploração suspensa por período superior a um

cinu. Nâo será reconheCIda como exploraçâo da patente a Simples

lmportaçâo do produlo patenteado, salvo acordo Internacional

Também é rno t i vo para a suspensâo do priVIlégio a produçâo em es--

ca 1as que não venham a supr ir a demanda r ia c iona 1

A leI considerará aceito um pedido de licença que nao

seja respondido em sessenta dias. O detentor da licença deverá

explorar a patente licenciada num prazo nâo superior a doze me-
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ses, sob pena de perder a lIcença O nao cumprImento dos termos

do acordo de 11cenciamento tamb~m poderá implicar na perda da 11-

c.ença.

Um privil~glo poderá ser desapropriado quando o interes-

se nacional exigir o monop6lio do invento por parte de estatais,

uu quando existir necessidade da vulgarizaçâo do invento; um ter-

ceiro mot1vo ser1a a Segurança Nacional Nos dois prime1ros casos

o pedido será fe1to no Mlnlst~rio da Indústria e do Com~rcio por

No caso de invento re-

lacionado a Segurança Nac10nal o processo do pedido de privil~gio

correra secretamente, e sua desapropr iaçâo poderá ocorrer por r-e--

soluçâo da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional

No caso de inventos real1zados durante contratos de tra-

balho que V1sem a realIzação de pesquisas, as patentes pertence-

râo ao empregador Se a Invençâo nâo estIver relacionada a natu-

reza da atividade cuntratada, o privil~gio pertencerá ao emprega-

do ou prestador de serviços

A ext1nç~o do prIvlléglo dar-se-á em decorrência do f1m

do prazo de proteção legal, da renúnc1a do privil~910 por parte

de seu proprIetárIo e da caducIdade. Caducará o privil~gio cujo a

patente nao tenha sido explorada do paIS pelo prazo de quatro

anos ou, no caso Jd concessâo de lIcença, no prazo de cinco anos

Tamb~m caducará o prIvIl~gio da patente que tenha sua exploração

suspensa por período superior a dois anos. Caso aceita a caducl-

dade a patente cairá em dominio público

No que concern~ a marcas, a leI garante a exclusividade

do uso em territórIo naCIonal aos registros de marcas que visem

distinguir o produto, mercadorIa ou serviços de semelhantes. Re-

cebem regIstro de marcas os nomes, palavras, denominações, mono-

gramas, emblemas, símbolos, figuras quaisquer outros sinais

regis-distIntIVOS. Desde que nâo constituam c6Plas de marcas já
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tradas e que nao sejam Ilegais

Assim como no caso das patentes, no caso dos regIstros

de marcas houve uma opç~o pela transcriç~o das princlpais alíneas

do artigo que trata do que nao pode ser registrado como mar-caso

Alíneas: "5- título de estabeleclmento ou nome come rc i a l , 7- for-

mato e envolvitório de produto ou de mercadoriaj 8- c6r e sua de-

nominaç~o, salvo quando combInadas em conjunto originalj 12- num E:'

civil, ou pseudôr)l[Jluno t ó r i o , e efígle de te rce i ro , salvo cum ex-

presso consentimento do tltular ou de seus sucessores diretosj

15-nome de obra llt~rárla, artística uu científIca, de peça

t ra L, c i nernat on r á+a ca , de Lornpetições ou jogos esportivos

tea-

o f i-

Clals, ou eqUIvalentes, que possam ser

meIO de COfTIUnlCaçau, bem com o desenho

divulgados

artístico,

por qualquer

impresso por

qualquer forma, salvo ~ara dIstingUIr mercadorIa, produto ou ser-

viço, com o consentImento expresso do respectivo autor ou ti tu-

l a r , 17- irni ta c à o bem como reprodução no todo, em parte, ou com

acréscimo, de marca alheia r-egistrada para distinguir produto,

me rc a do r ra uu servlr;::o,ldêndicu, semelhante, relativo ou a-rim ao

r-amo de at i v i de de , que possibIlite êrro, dúvida ou co n+u são , sal-

\'0 a t ra du c ào n~o e xc Lo ra cía r io Br as r I " Existe, também, urna

teç~o às marcas nutórias reglstr'adas no BraSIl.

pro-

Considerar-se-á marca estrangeira aquela registr-ada em

palS que IndllLenha dl ar-do cum o Br as i L, a marca também deverá ser-

Este r~glstro só se dará se o país de

gem da marca aceitar registrar marcas brasileiras.

A marca poderá ser transferida em transaç5es "u n t e r-e v i v-

vos" e por d i re i to de hera·nça. O regIstro da marca, bem corno o da
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expressao ou sinal de propaganda,~R ierá uma validade de dez

anos.

o titular da marca ou da expressao ou sinal de propagan-

da poderá conceder a terceiros o direIto de uso destas. O contra-

io sera averbado pelo INPI Não podendo existir restrições a in-

dustrlalização ou a comerclallzação interna e externa.

O registro de marca ou de sinal de propaganda poderá ca-

ducar pelos mesmos motIvos da patente. Cabendo-se a ressalva de

que u fJerlu!J()do proleção fJode ser prorrogado, e que o prazo para

o InICIO do uso da marca e de dOIS anos.

Os recursos preVIstos no Código, bem como a classiflca-

çao dos priVilégios e registros, sao de responsabilidade do INPI

Sendo os recursos decIdIdos pelo r- res i de n t e do INPI.

4. A Internacionalizaç:ão da Economia e as Necessidades de Mudan-

ças na Lei 5772.

Como foi VIStO na Pdrte I deste capitulo a economia bra-

sileira sofreu um processo de alteração da sua estratégia Ge de-

senvolvimento. Esta alteração SQ deu no sentido de uma maior I i-

berallzação da economIa e, consequentemente, uma maior integraçâu

na comunIdade economlca InternacIonal.

No capitulo I foram feItas dIversas observaçôes sobre a

questão InternaCIonal das patentes. Como conclusão fICOU a eXI-

gencia dos paises desenvolvIdos no sentIdo de uma proteção maIS

't:. o. c:1Jf\ .1 0.' !l~E>~"r ') CjIlA, IrA rl \.A r"'l t.::: i c.) , r- e ~· t:::l ,iA,n.:-:!' , p.m 1<àl\V r"~'", c: c:>nl t~ i ,"ll"A c:1."1\° c;lc."

C::'&W,,'t::l na:c ••,'Il

1. i c.:...:1 -t',lI.tI,). ,

••u~ ""v J. ('".;:C.>_ i

oiI\ t.. r lIt\ i l-O ./1. ~,t..•..:t rol ('''::;:\0 cJOG ca co r ,au.l..tnl i c.ito:) "-(-4' !1tJ. OL.' \..l1M l..\ "" r' i C:>1ib • Ii
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efetiva as patentes por parte dos paises subdesenvolvidos ou em

vlas de desenvolvlmento E este debate que gira em torno da

no 5772, e que ser~ objeto desta seçio.

Uma das criticas que surgem a atual lei de patentes e

que, ao nao garantir efetivamente a propriedade industrial. a lei

desincentivou a criaçâo de tecnologlas no pais Este caráter

lei fica claro na enorme lista de produtos nio beneficiados com o

privlléglo da patente. no nâo reconhecimento de marcas notórias

no exterior que nâo ~stejam registradas no INPI e na perda do

privilégio em funçâo da patente nio ser explorada do Brasil

A relaçio desta liberalidade quanto as patentes e o

atraso tecnológlco baseia-se no pressuposto de as empresas prefl-

rirem copiar· do que crIar novas tecnologias O argumento se fun-

damenta no fato da primeIra opção ser lTldisbarata quI::'d segunda.

Como forma de contestação deste argumento costuma-se ci-

tar exemplo do Japâu e dos Tigres ASiáticos. Alega-se que estes

paises primeiro coplaram e depOIS produziram. Está posta a prl-

meird grand~ questio

Algumas colocaç5es podem ser feitas sobre esta questão.

A primeira é que o alual panOralTld Internacional encontra-se des-

favorável a este tiPO de política 20 A segunda, e mais importan-

te, e que nao fOI o fato do BraSil nao ter copiado o responsável

Pf->lU a t.r aso Ll.JLllO.lÓglCO Na realidade esta situação deve-se ao

rnouelo de industrialização adotado no pais. Los i came nte a lei de

patentes faz parte deste modelo, porém não pode ser vista de ou-

tra forma se nao como a de uma consequência do desenrolar do pro-
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cesso de i ÍI dus t t- I a I I Z açã o ;:-:.~1

Costuma-se também alegar que o pagamento de royalties

pode lnviabilizar pequenas empresas e prejudicar o Balanço de Pa-

gamentos Alegações deste tipo sao facIlmente rebatIdas, no

melro caso basta considerar o efeIto mulliplicador causado por um

aumento do fluxo de tecnologla para o paIS e veremos que este

efeito pode ser neutralizado. No segundo caso, se é bem verdade

que o pagamento de royaltles onera o Balanço de, Pagamentos via

Udldn~ü de ServJt;:o,=>,também e verdade que o maior fluxo de tecnu-

logia aumenta a competltividade da indústria nacional

ganhos na Balança ComercIal

levando a

A elevação dos preços devIdo ao aumento da concentração

do mercado Ja foi amfJlamente dlSCUtldd no capítulo I e, por isslJ,

nao sera dIscutIda aqUI o assunto voltará a tona no capítulo

111, iJorem aplicado a Indústria farmacêutlca

Outro ponto que costuma trazer polêmicas e está ligado a

leI de patentes, e o perigo de uma vez garantido o prIvIlégIO a

uma fIrma estrangeIra, esta nao procura o bem no Brasil Como -f o I

visto na seçao anterIor, a Lei 5~72 rechaça esta tlip6tese

Quanto a este ponto é possível afIrmar que a produção

ocorrera ou nao nu BraSIl de acordo com as vantagens

vas J f'.'P como ensinam as teorIas de comercIo internacIonal O de-

senvolvlmento dos variOS ralllosdas diversas indústrias em te r r 1--

t0rlo naCIonal mostrou-se eqUIvocada, portanto a espeCIalização

9r_~~_ ~ qWM umM ~_L dM Pmt_nt __ & uma r__ w1tAnt@
lnduootrLa1~u_~.u d_ um ~Mi_. dai wwr ~"trwm~mGnt~

de.) fnC.)c:iet 1 c;:>

C:ILt.tt. 1 ....

qu~r tontMti~_ d_ ~n_1~w_r um~ 1~~ d_ P_t_ntw~ i~o1od~mRnt". Tdi~
t~nt_ti~m_ ~odmm 1~v_r ~ cQnc1w~~ __ b_ut_nt~ diucuti~~i_.
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da economia de cada paIS e menos um eFeito da lei de patentes do

que um fenomeno observado na economia internacional

Finalmente e questIonada a existência de excessiva regu-

lação, por- parte do INPI, dos contratos d~ licença. Este tipo de

regulamentação é Ineficlente, ~onquanto n~o atinge seus objeti-

vos, e vaI contra u ['rocesso de desregularnentação da economia.

Um exemplo é a prolbiç~o de cláusulas, no contrato, que

r-estrinjam a c ome rc i a l i zacã o interna ou externa do produto Lr ceri

clado. Ocorre que este tIPO de cláusula e comum em contratos de

llcenClamento nu resLo do mundu e no BraSIl, porem aqui constItui

em r Li c i t o Outro exemplo e a lei garantIr que as patentes sob

lnovaçoes feItas no produto pelo licenciado a estes pertençam,

quando a prátIca InternaCIonal aponta que a patente

llcenclador-

pertence ao

O problema deste tipo de regra e que ela leva a reallza-

çao de dOIS contratos, um de fato e outro de direito. Sendo que o

contrato realmente válido é feito sem nenhum acompanhamento do

Estado.

5. As Propostas de Mudança do Projeto de Lei NQ 824/91

A maIS comentada proposta de mudança contida no Projeto

de LeI 824/91 é a extensão do prIVIlégIO de patente a i ndúst r i a·

farmacêutIca e a i ndú s t r i a de qu im rca fina Neste Projeto de

"', l<-.lSUC:; de' Invençues ridO patentedveis +r carn reduzidos a apenas
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quatro o artigo dezolto o ponto onde se encontram os focos

das discussões levadas ao cac i tulo tr'ês desta monograf ia.

Outra mudança Importante e o reconhecimento de marcas

notórias no exterior, mesmo que estas nao possuam regIstro nu

Esta e uma antIga reinvindicaçâo das empresas proprietá-

r las dr:=stetIPO de ma rc.a Tais empresas chegam d alegar a

tência de um mercado onde residentes no Brasil registram uma mar-

Cd notória no INPI, e cobram dIreitos dos criadores da marca para

OUdnto aos contratos de licenciamento o P L 824/91 faz

uma desregulamentaçâo, po l-em estes contratos continuam sendu

dverbados pelu INPI AInda cum relaçâo aos contratos de licencId-

mento e inserida a licença c ornc u Ls ó r a e . r:=statem sido objeto de

crítica dos palses desenvolvidos

A Icença compulsórIa ocorrera em decorrêncIa da nao ex-

ploraçâo efetIva da patente por um período de até três anos apos

sua e xped Içâo, sendo perm 1 t Idas 1 nter rupções desde que nao u 1b-a'·

passem um ano Isto quer dlzer que a empresa detentora da oatente

e obrigada a atender o mercado nacional, este atendimento pode

Pül:.) J. :L
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ser felto mediante importaç5es desde que seja observado o dispos-

to no paragraFo segundo do artlgo Clnquenta e oi to. 2~~

Este tipo de lIcença nao sera concedida se, na data do

seu re cru e r i me n t o , o t í t u f e r da patente Ja estiver realizado a ex·-

p l o ra c ã o da mesma, caso ex i s tam formas de comprova r- "a rea 1 iz a cão

de ser 1 os e e·F et ivos prepa l-at ivos pa r a a ex p 1 oração" F.;~=.'~ ou no caso

de existirem impecíllos legais a exploração da patente A llcen~a

compuls6ria também sera concedIda no caso de existir uma depen-

dência de patentes, ou seja, se a exploração da patente so se re-

allze medlante o uso de outra patente Esta concessao so ocorrera

se a rro va pdtente representar- slgnl Ficatlvo pr-ogresso técnICO com

relação a anterIor

EXistem mudanças no prazo de duração do prlvlléglO da

patente No caso de nv e nc oe s o privilégio passa de quinze par-a

vlnte anos, para os modelos de utilldade o privilégio aumenta

CInco anos, de dez anus passa para quinze anos; fInalmente o de-

senho industrial continua sendo protegldo por dez anos. Quanto ao

reglstro de marcas a duração da proteção, semelhante ao caso do

desenho industrial, continua a mesma, dez anos, podendo ser pror-

rogada por prazos 19uais e suceSSlVOS

Com estas alteraç5es na lel em vlgor o P.L. 824/91 pro-

cura sintonIzar a leI de proprledad~ Industrial com o processo d~

modernização e InternacIonallzação da economIa braslleira De um

ç: t:J t;.,·u,,. .

"' ".\ L ~~,.,.. J. ~,.\ 1"·

b, )" ,,""AlI!J. í J. E~ j ...

i r I c:J :i t::: (L.~ 11),.

•••'tI.r-i t: :1. {,;~~ c: l:.' rl é~rn :t (;::,.\ ,
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modo geral as mudanças apontam neste rumo. porem algumas falhas

sao deixadas. o que gera criticas das empresas criadoras de tec-

nologIa.

6. As Críticas ao Projeto de Lei NQ 824/91e6

Uma das prInCIpaIS criticas feitas pelas empresas es-

trangeIras as reformulaç5es na lei de propriedade industrial. e a

nao proteção de produtos em fase de desenvolvimento. O que as ef1l--

presas crIadoras de tecnologIa estão pedindo é a proteção. por um

determinado tempo. de produtos nao desenvolvidos e Ja protegidos

no paIS onde se desenvolve a pesquIsa.

o INPI se poslciona ~ontra esta reinvlndicação O a rgu-·

mento e que este tipo de privllégio val de encontro a idéia de

patente. a proteção de idéias novas Asslm nao teria razau para

se conceder o privlléglo da patente a um produto cujo o processo

de obtenção Ja é conhecldo no ~xterlor

Outro foco de crÍtlcas e a lIcença compulsória. EXlste

uma alegação de que esta seria uma maneira de permitir a concor-

rencia desleal [~;ta c r Lr ca fOI r eba t rda pela diretora de paten-

LC'é> du INPJ ela segulnt.e forma "O projeto vincula d patente d que

a conceSSdO de uma lIcença compulsória anterIor nao tenha sido

suflciente para permltIr efetlva exploração no território nac i U·-

nal O objetivo do governo nao e fazer com que o instituto da ca-

dUCldade possa ser usado comu forma de concorrência parasltárld

para acabar com o d i re i t o de proprledade" f:~7 A defesa se funda-

menta nas enormes brechas abertas para impedir o requerlmento da

<..:I:t li" C:. c:> 1'" t;:f"i'"l

J. ••r,'·Y" tiI\ r-r t. '::l ~ ...

c;1 i m.. C::l..\ ·t: :i Y"
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licença compulsórIa.

A patente dependente também e objeto de criticas As em-

presas multinacionais n~o concordam com a divisão do dIreito de

patente, com sua concorrente, no caso de existir mudanças

CdS s i sri i rJLr!.nte~; U gtJver-no de fende es te tipo de patente sob

cdE:'9açãu que pretende colocar o d i re i t o social a c i ma do dIreIto

prlvadu.

Críticas que merecem destaque, apesar de não estar dire-

tamente ligada au objetIvo da seçao, s~o as realIzadas pelo dlr~-

tor superIntendente da Companhlu de Desenvolvimento Tecnológlc.o

de CampInas José Carlus Campanha Gerez, em semInar-IO da Comissão

EspecIal da Câmara dos Deputados a 10/12/91. Segundo ele. "O Ora-

s11 está entregando o o u ro ao b a n d i do , sem levar urna compensaçao

equivalente.

Assim José Carlos Gerez pareceu defender a realização de

um processo de barganha com os palses desenvolvidos. Neste pru-

cesso o Brasil aprovarIa a leI de patentes e, em troca, receberia

alguns beneficios Outro ponto defendido por José Carlos GereI!.,

fOI a Implantação de um praI!.O de carencIa para implantação do

projeto c d necessIddde de urn programa de capacItaçãu tecnológica

para i n dú s t r ua ria c i o na I

Com a apresentd~ão das críticas feitas ao PL. 82fU91

termIna o c.apitulo 2, onde fOI feita uma contextualizaçao cJo

atual debate em torno da proprIedade industrial no desenvulvimen-

to da economia braSllelrd. Também foram mostradas as p r inc Ipa 1s

vIs5es que surgem neste debate, Juntamente com os efeitos de cada

uma delas para a economIa braSIleIra, com destaque ao processo de

modernização e Internacl0nalização No capitulo 3 será feita uma

abordagem deste problema no caso da indústria farmacêutIca.
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III-CASO ILUSTRATIVO A INDúSTRIA

FARMACÊUTICA

Nu Capítulo foi definido um grupo especial de lndús-

trias, no qual se enquadra a farmacêutica, que sao mais senslvels

ao sistema de marcas c patentes As características prInCIpaiS

deste grupo sao os altos investimentos em P&D e o baixo investl-

mento para realizar a produç~o propriamente dita.

Ouandu foi VIsto o sistema de marcas e patentes no

511, capítulo I I, pôde ser notado que na Lei 5772 nao existe ne-

nhuma proteçio aos produtos da Indústria farmacêutica.~ Esta

tuaçio sera drasticamente alterada no caso da aprovaçao do I") L.

824/91, isto porque as patentes da Indústria farmacêutica serao

protegidas

Consideradas as características especiais da indústr Id

farmacêutlc~ quanto a sensl~llidade a um sistema de marcas e pa-

tentes, e a forma como esta sera afetada pelo PL.

82'-\'/91, era de s\~ esperar· que os laboratórios nac í oria i s e estran--

yelros fossem os prInCIpaIS protagonistas dos debates em

elas alterações na leglSlaç~o sobre patentes, e foi ISSO que a co ri-

teceu. Este e o motIVO da IndústrIa farmacêutica ser a escolhIda

pata figurar como exemplo nest~ capítulo llustratIvo dos e·feltos

da aprovaçao do PL 024/91

eu :i Ul~ 't', .:~t,." JI\ <;:I€{t' J'I, 011'\ r- c.. ':1\ Di}. c\~ r' •••1\ L; eiit 1"\ 'l::. "'l'!lb. (.' c.::: )" :í. -t.; :L c::; ••fI.

.1. ~ l...l1lJJ 1..: lM•••••..•. 't.:l v c:)
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1. Uma Breve Descrição da Indústria Farmacêutica no Brasil.

Segundo dados Intercontinental Medical Statistlcselo

( I MS), de ma rco de 1',''/2, no pel-iodo dos doze meses anter io r-es o

mercadu farmacêutlco no Brasll haVla movimentado dois e meio bi'

lh5es de dolares. Este mercado e dIsputado por cerca de quinhen-

tas empre'5as, elas qua 1S de o i tenta a noven ta cento possu~mpor

caPItal de origem nacIonal

Na diVIsão do mercado por orIgem do capital esta propor-

çao nao maIS e observada, as empresas participam CDmnaclonaIS

27,30% do mercado (tab. 4) Entre os quatro maiDres

a proporçao também é favorável ao capital externo, VIsto que des-

tes apenas um e braSIleIro, o Aché, que e associado com o estran-

~eiro Merk Sharp & DDhme.

TABELA 4
•••••••.••.•• _ ••••••• _._............ ._ ••••••• _ •••••• • ••• _.· ••• H •••••• _ •••• _ •••••• • •••••• w·•••••• _ •••••••••• _ •••••••••••••••••••••... . . _._ _ - . ..:::::::,'!"!

li;i
"I!
li
II
:1
I!

. !!
!I
I:
li,I
11

1I
11
li
liI,
li
II
li

IIi! .

MERCADO FARMACÊUTICO
(distrlbuIção por origem de capital)

Origem PartiCIPação do Mercado em 1992

27,30%
25,67%
16,69%
15,79%

4,82%
3,B2%
2,54%
2,31%
1,05%
0,01%

Naclonal
ArrH:~I-l cana
(.-'\1 emã
Suíça
Francesa
Inglesa
Italiana
Franco/Americana
Holanelesd
Austriaca

I,

Fonte Gazeta Mercantil, 25 de maio de 1992

O mercado nao sofre de altos ínelices concentraçãu,de

como costuma-se falar Isto fIca claro ao ser considerado que OS

quatro maIores labordlórlos so possuem 20,09% do mercado. ;;" Esta

-49_.



porcentagem aumenta para 32.51% no caso dos oito maIores; 42.41%

pdr-a O'.JrJUZ" Il1dllJrC",.t:' 50.97% para o-s dezesseis maiores (tab.5)

...... _.. _.._ '•.... - "' . "- __ .::: _ ........•.•..... ::;-:.':;,.:: :-: :::;.. :::..::.::::-~~:::"::;.:::.-:-:.::::::::::::::::::::::::::::::::::::::·~_-:::::::::::::::lll

PR INC IPA IS LABORATóR IOS '/
partlclPaç~o no mercado nacional (em %)
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::::::::::::,1,,1

;1
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I1
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TABELA 5

1
2
3
4
5
6
7
8
9

10
11
12
13
14
15
16
17
18
19

6.18
4,90
4.74
4.27
3.47
3(42
2.86
2.6'1
2.55
2.45
2.35
2.35
2,34
2.31
2.30
1.81
1.79
1.75
1,72
1.71
1.69
1.68
1.59
1. 55
1.55
1.42
1.38
1.33
1.32
1.12

A nível InternacIonal. o Brasil responde pelo nono

Rache
B1-1 S to 1 -Mye--Squ i bb
Biogalenlca
Aché
Boehrlnger/Angeli
Me1-1-ell/Lepet I t
SCherlr1g Plough S A.
L i 1 1 y
:')andoz
Wyeth
Me1-ck S.A.
P1-odome
DYI-<
Sanorl Wlnthrop
Smith l<lin Beecham
Hoechst
Janssen
Wellcome/ICI
Glaxo

20
21
22
23
24
25
26
27
28

Sarsa
Scherlnu do BrasIl
Merck Sharp Dohme
Degussa/Labofarma
I-<noll
Bayer
Blolah/sea1-le
t:)bbott
C 1 Iag
F~hodla
I'-FIZE'l-

cada farmacªutlco do mundo. o maior é o Americano (tab.

30

Fonte' Gazeta Mt:'rcantll. 25/05/92

mer--

6) Po-

-::"::-:::::::'::::::::::"::".:': _ .

rem. se forem veriflcados os nlvelS de consumo per capita, o Ora-

s11 pOSSUI U menor entre os dez prIncipais mercados.

Esla pOSição de destaque. a nível de tamanho do mercado.

ocupada pelo Orasll. atrai o interesse da indústria

internaCIonal para o mercado interno. Ocorre que

pode ser bastante redUZido no aprovaçaocaso da nao

farmacªutlca

tal interessE'

P.Ldo



TABELA 6
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II MERCADO FAI",MAC~UTICO DO MUNDO CAPI TAL ISTA 1I
11 US$ 170 bilhões .1/

lI" Cala! país/Mercado Fa;~··icons. '~:;""r;':';~~~~~:~~o II
I! cação) . ,'US$ bilh~~~)lcaPita us~IMe~:: .....~undialll

I1 ~r ~~~ão I ;~:~ I ~~~ I ~~:~~ II
!i 3 Alemanha Uc i o 10,9 JI 179 I 6,4% li
li . li
li ~ ~~:~~: i ~:! ! ~~; ,I ~:~;. 11
:,:1 6 Relno Uri i do I 4,5 I 79 I 2,6% 11

il •• mmadO Sul I Ujl!I.J U~ I!i
11 I
li Fonte: Gazeta MercantIl, 25 de rn a i o de 1992; dados de 1989 .!
i 1,.. ;:.: .. : .. :.;.: ; ; , : .. ;.: : : ;; .. , ::: :".: ; ; .. ; .. ; , .. ;: ;::;;:;.;: :;:; . _................... .. . . .!. i

Quanto à oferta Interna de remédios o BrasIl também está

i3 nível do p r a rne i r o ruu n clo . São of e r t a do s cerca de seis mil produ-

los em catorze mIl apresentaç5es dIstintas. Situação comparável à

do Japão, da Suiça e do Canadá.

Ao contrárIO do que pode parecer, estes numeros nao Im--

~)ll Cdlll rHJlflcl "'xl'-dlJl .f i ruir 1<.1 erlClencia da indústria +a rma cêu li Cd

local I)o~, ~;els m i I r erne d i o s e x rs t e n t e s, pode-se a f rrrna r que

tlcamente nenhum fOI desenvolvido no Brasil Os casos de desco--

bertas realizadas no país são muito raros, sendo uma exceçao a

Existem cerca de trezentos laboratórios nacIonaIs

Juntos, partiCIpam de menos de um por cento do mercado são m 1"-

núsculas empresas que se lImItam a formular e comercial i za r a 1--

guns m!:::!cJlcamentos.U Investimento em P&D e uma r ea Li da de distante

não s6 destas empresas como dos grandes laboratórios nacIonais.

Como os laboratórIos estrangelYos desenvolvem suas pesquIsas um

seus palses de origem, pode-se afirmar que praticamente não exis-

te investimento em P&D no setor farmaceutico naCIonal

Segundo João Alexandre Viégas, um dos diretores da Asso-"

c i a c ã o Br as i Le i ra c:lJ Ln dú a t ra a dl:!Química Fina (ABIFINA) , esta
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si t uac ê o s!:-~tlé'VIJ<IUC-, VdrI05 anos de ria o l-econhecirnento de paten-

Lo~ do seLor ~ Até que ponto o reconhecimento de patentes pode

beneFiciar ou prejudIcar este setor é o tema central das próximas

ser;oes.

2. Aspectos Negativos da Proteção as Patentes

Em termos fInanceIros o reconhecImento de patentes leva-

rIa os laboratórios naCIonaIS a efetuar pagamentos da ordem de

cinquenta milh5es de dolares de royalties Este valor corresponde

a pouco maIS de CInco por cento do valor total das vendas dos la-

boratórios nacionaIs em 1991, neste ano tais laboratórios fatura-

ram novecentos e VInte e oito mllh5es de dolares.

Outro ponto constantemente levantado pelos defensores da

atual legIslação d i z r-espelto a elevação dos preços O presidente

da Associação do Laboratórlos Farmaceuticos Nacionais (ALANAC) ,

Dante Alárlo, ~flrma que haverá um aumento de seiscentos por cen-

to nos preços reaIS dos remédIos caso o P L. 824/91 seja aprova--

do Esta pruJeçao e (PIta com Udse no caso da Itália. Lá após a

proteção das patentes elevou-se o preço dos remédios em cerca de

duzentos e dez por cento.

Esta elevaçãu dos preços ocorrerIa deVIdo a um aumento

do grau de monopólio desta Indústria. Tal ponto de vista e ques-·

tionável POIS, como foi visto na seção 1, a indústria farmaceutl-

ca e controlada pelo capital estrangeIro, e este não será afetado

pelo PL 824/91

lambém é importante salIentar que, caso ocorra esta a 1--

teração nos preços, o aumento deverá ser temporário, devendo du-

I" i. •.\ 1 (l{~....,,.:,' ,"!m ii:" ( I L.I l,' Ei: .••.. :í.• il flli::' J. 1m

I (.. I t H.:).J (.) ~_:I .t. r : 'lt.'(.I' M(m',···c;;.m.rlt::i :.I. J.

:..!:".'",() ~'_'.••/ I,> t.': .
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rar somente por um período de adaptaç~o. O motivo deste comporta-

mento é e><pllcado no capítulo um, quandu e feita a re Lac ão

patentes e concentraç~o Lá fUI visto que uma lei de patentes n~o

tem um caráter deCISIVO na dinâmIca da concentraç~o de uma Indús-

tria.

Deve ser considerado que a indústria farmaceutica nao

pode ser considerada como fortemente concentrada, e, que os au--

mentos nos custos cor respondem a apenas CInco po~ cento do total

das vendas. Desta forma a alegaç~o de que a aprovaç~o do Projeto

de LeI 824/91 levaria a um aumento da ordem de seiscentos por

cento nos preços, parece carecer de fundamento.

Finalmente é alegada uma possível quebradeIra de labora-

tórios naCIonaIS Isto levaria a uma desnacionalizaç~o do setor e

ao desemprego de dIversos farmacêutlLoS que trabalham nestes la-

boratórios.

Tal sltuaç~o poderIa ser evitada com a passagem dos la-

I )( l r d L ó r- 1o <j na c 1o na 1s p a ra os m é:! rca dos de ge né r Icos. E s te mercado

e caracterIzado pela cornerclal12aç~0 de remédios que as patentes

Jd est~o vencIdas. Nos Estados UnIdos o mercado de genéricos re-

presenta qual-enta por cento do mel-cado to ta 1 , movimentando urna

quantia de 44,5 bIlhões de dólares

3. Aspectos Positivos da Proteç~o as Patentes.

Casu o Brasil opte por uma efetiva proteç~o as patentes

e de se esperar que, de Imediato, note-se urn aumento significati-

vo nos investlmenius dos laboraLórlOS estrangeiros no país. Is to

ern decorrencia da maior segurança que estes laboratórios v~o ter
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para trazer seus remédIos para o mercado naCIonal ":..'i

I'rirel se lp.r uma IdéIa deste aumento dos investImentos

basta observar o caso do México. Após aprovar sua leI de patentes

este paIS passou a receber oitenta por cento dos investImentos

destinados ao exterIor dos laboratórIOS americanos.

A a p ro va cao do I~.L. 824/91 também poderá levar a uma di

namlzaçao dos Investimentos em P&D dos laboratórios nacionaIS.

Visto que estes, para concorrerem fora do mercado de generlcos,

ter~o de desenvolver seus proprlOS produtos

É mu i t.o Interessante que o Br as i L. apos anos de i nce n t i v-

vo a La bo re t ó r ro s n':'lcIona15,a i n d.a dependa de laboratórIos es-

trangeIr-os para cura dE::'doen(;:as t ro c i ca i s o mal d~ Chagas, por

exemplo, Lem como medIcamento maIS recente o Rochangan, desenvol-

vido pela Roche a maIS dE::'qUlnze anos. Outro exemplo E::'a esqu I~"-

tossomose, neste caso o l-emédIo ma 1s novo é o Manc i I da Pflzer,

que data dos anos setenta.

Estes medIcamentos, aSSIm como muitos outros nao possuem

SImIlares naciunais Os prInCIpais motivos que levam a esta falta

de cópias SdO os altos custos para imItar certos tipos de reme"-

d i os, no ta dd m e n te os mo cíe rnos a n t Ib IÓ t IC os, e a ba ixa lucratIVJ.-

dade de alguns remédios.

Us cientistas brasIleiros também seriam benefIciados com

a prote~âu d~ patentes Vá.rlos pesquisadores tem de registrar

seus inventas no exterior para que possam fE::'ceberroyalties sobre

suas descobertas. Só nos Estados Unidos foram registradas dezes-

sete i no va coee rld area +a rrnoqu í m i ca de 1985 até hoje.

, Lt:.~·,l,·' I f~'(;.",·'v j. '!' L.• ';\ Vt:· .••~1""',\ c.l e.e ~\.'·i'/OE,/C·'E"!, J!). 4:':.:).
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No quadro dois e 'feIta uma apresentação bastante resumIda

dos princIpaIs argumentos a favor e contra ,às patentes

QUADRO 2

li "'''''::'0'::''·,''""",·,'0''.':' ':" . """_ •. ,,. ,,,.. , "" " , , " . ".:::'::::'''::':'''''''''-'''''''' '''''''''''''''':::::::::::::::,:',:::'::::'::::::::::::::C",':::'::',:::::::::::::::''''''::::.:'::''''':':'::'''''';';

ll ARGUMENTOSCONTRA AS PATENTES IARGUMENTOSA FAVOR DAS PATENTES li
li'!'''''''''''''' ",.'"'i i
li * É preCISO c o o i a r para a- '* A cópia não estimula a pes- I,
!Ii "B . 1 d I1I pr'ender e 50 depois i rrve ri-: i qUlsa e no r ass i acomo ou 11
" t a r . i as empresas que só copiam liI! ! remédios comerciais, "
I1

,"" "-,,,,-,.. ,li
i I!

1

1

1

'1' )(- Ni nguém deve ser p r o p r Le r- í * A pi r a t a r i a no. Brasi 1 nunca li!,'
tá r 10 de bens ou conhec l-! produz I u bens e c..onhec i mefl- !

,I mentos essencIais à v i da . " tos essenciais à v i da . Quem I'
I' i os produz sof r e com a con- ,il
,I I 111'11 J c o r r ê oc i a da cópia
" .•• 1,'.. liiIr"~'O mono p Ó 1 1o faz s u b 1 r os 1 * É verdade, a curto prazo, A' 'i I
I "reros dos remédios, médio "razo, a concorrênCIa 1Iii r- '+- t li

i regula o mercado, "

11··· * A pat~·~·~~·····~··~·pa~~~:~~:··~~···I:~~·····~:·~or~~:;;::~'~·~;~naiS········11
ii royalties vão quebrar as I que tiveram vinte anos de \',1,1'1'

1
'1 pequenas e médIas empresas i proteção e não InvestIram
I que precisam de um prazo I poderão continuar fabricandoli p a r a se adaptar as novas remédios com patentes expi- 11

l/I )'1regras radas ou associar-se a labo-
I, ilratórlos estrangeiros ,
li '" """",,,,.,...., I1
': lf As mul tl n a c i o na r a quel-ern a i* A pl-oLfuc.:ão de remédios tende li

protec;::ão da patente mas I a se Internacionalizar, As ii
ii não pn~tendem produz I r no E'mpresas já produzem um tipo 'I
IJ B 1 d d t d 1,1'I' r a-s i e me Icamen o em ca a p a i s,, I,
!I por economia, li
11, 11'I _J i II,i ,)(- Comas pa t e n te s , o b r a s i·lf O C 1 E:' n tis ta b r as i 1 e i r o nao I i

leiro v a i estar' pagando o s;anha nada pelos remédios I,
11 1"1:!i cientista estrangeIro toda co c r a cío ss i co ns urni cío s, no país, 1Ili vez que comprar um reme- ,I'I dIO, liI,..·" '.', .,""""" """,,,,,,,, ..,,..,,,,,..,,,,,,.....,,,,-'.,,,,,'.",,,,,, ,I'

11:,,~,,~:~:'~:~,~::~~:,,"~:~,:::~,~"~,I Sta VeJ a .de ,...l~/,?~/~,~,:,.p":;~::::::::::'::::::,"""'"'.,"'".,,""""""""'""" " ,.,.,, ...,.!i
4. A Biodiversidade,

Ex I Ste um ce r to consenso que o desenvo 1v i mento da I ridú s -:

tria farmacêutIca está lIgado aos rumos tornados pela biotecnolo-

gla, ou seja, as técnIcas de recomblnação do DNA, Esta técnica

consiste em, VIa engenharIa genétIca, desenvolver novos genes

que, em se tratando de indústrIa farmacêutIca, podem resultar em

novos remédIOS,
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L()(flU d b 1 LId 1ver s 1da de po de 1n f Iu 1 r na leglSlac;ão sobre

Pdtl~tlte,:;,a c.l iou SL' Importante dedicar uma sec;ão deste c a c i t u Lo dO

tema, A ac;ão de um possível Tratado da Biodiversidade sobre a Lei

de Patentes é bastante clara Uma vez estabelecido o Tratado, que

e internacional, as leis dos diversos palses que o aSSlnaram, ln-

c l u s i v e o Br a s t L, terão que se adequar a ele

o grande problema gerado em torno deste tema, que chegou

ao pico durante a ECO-926, e o fato de enquanto· as tecnologlas

lIgadas a blotecnolo91a estão cuncentradas no primeiro mundo, os

genes estão concentrados nos palses do terceiro mundo, Esta con-

centrac;ão de genes ~ observada prInCIPalmente nas florestas tru-

picais, que, a despeIto de ocuparem apenas sete por cento da su-

perfície t.er re ss t re , possuem metade dos genes existentes no plane--

ta

A esta varledade de genes eXlstentes na natureza que

se chama blodiversldade Este termo indica o potencIal de t r a n s-:

formação dd VIda para se adaptar as diversas condic;ões ria tu ra i s

(tab, 7)

o Tratado da Blodiversidade procura dar aos palses onde

s~ encontram os genes re to rno s sobre as descobertas que estejam

relaclonadas a estes yenes Os prIncipais beneficiados com este

tratado serIam o Brasil, o Méxlco, a Indonésia, o Zaire, a ColSm-

b í a , a Australia, a Índia, a China e a Malásia.

Cumu es tes pa 1ses sao to do s subdesenvo 1v idos os pagamen--

tos pelos genes serIam feitos Vla transferência de tecnol09Ia Ou

seja, os paIses desenvolvidos passariam a transferir para os pal-

ses pobres as tecnologlas obtidas a partir dos genes ali encon-

trados,

c I ." ~:;~ .11\ ~.'~ c .. t:.) :I. LJ LJ j.. ;-"
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1Iliir
!I
I'II Forma de V1da

Ir·-!~~~ii·~·~:s ou t ros

1,. . - .
11 Plantas11
1i
11il
1Ili···· .
I, I nv e r t e b r e do s e
"I'
il,I
11j/
liII Fungos e algas !
J í . ".
I. M .
11 r c r o o r ç a n r s rno s I
! I······ . .
1i Peixes
I

I
I

TABELA 7

36 600 I
........ /..

1(j) 056 I
I,
!
I.j...
i

9 040
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Contra ~sla Lese sur9~ a argumentaçâo dos Estados Unl-

Jus. Estes aflrmam que a tecnologia deve pertencer ao laboratóriu

que a desenvolveu, e este só a cederia mediante pagamento Je ro-

yalties.

Um exemplo desta divergência de interesse, e de corno

contorná-Ia foi dado pelo laboratório Merck e o governo da Costa

Rica. Em 1990 o dito laboratórIo faturou US$ 750 mIlhões com a

utllizaçâo de uma planta medlcinal encuntrada neste país No ano

seguinte o laboratório e o governo costa-riquense focharam um

acordo em que a Costa Rlca receberla US$ 1 milhâo por ano para

que o laboratórIo Merck realIze um levantamento

biodlversldade

Outro ponto pol~mlco em torno da biodiversidade diz res-

de toda a sua

pelto a sua conservaçao Os palses pobres alegam que para nau

destruirem suas biodlversldades eles precisam receber +I n a n c i e-:

mentos. Os Estados Un i do s não concor-dam em financiar estes pa 1 --

ses.

Apesar das dIversas polêmicas e do desacordo dos Estados

Unldos, que se recusou a asslnar o tratado, os países europeus e

o Japão valIdaram o Tratado da 8iodlversldade na ECO-92.
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CONCLUSÃO

No decorrE'r' uesta rno r io ç ra+ ia -foram destacadas algumas

conclus5es Importantes para d construç~o da conclus~o final do

trabalho. Entre estas, duas merecem um destaque principal.

A primeira é que um Código de Propriedade Industrial de-

ve ser Visto como um elemento da política industrial

mento fo i y-ea 1çado du ra n te todo o t r a ba Itio,

Uu t : a ltllPü,'lantec o nc.Lusào diz respeito ao atual c a re te r

Este funda-

I I,• l r a r iS Ir.:~í(J da e co no m 1a bra s 1 Ie i ra. Es ta e ra caracterizada por

um excesso de proteclonlsmo por parte do Estado e uma certa di s--

tancla da economia lnternacional Atualmente existe uma tendencLa

para que este quadro seJcl lnVEó'ILldu

o processo recente de Internaclonalizaç~o da economia

brasileira teve reflexos em todas as políticas macroeconomlLas

reallzadas pelo governo Foram alteradas as políticas camblalS,

cJe subsídios e etc. Logicamente as políticas industrial e

lógica nao poderiam flcar de Fora destas reformulaç5es

A política IndustrIal passou a voltar-se para o lncenti-

tecflo-

vo da modernlzaç~o do parque lndustrial brasileiro. O eixo desta

politlca conSIste no aumento da produtlvldade e qualIdade dos

produtos nacionais. Observados estes dois quesitos é de so

rar que aumente a competltlvluade dos produtos locais,

espe-

Quanto à política tecnol6gica pode ser aflrmado que o

Estado também procurou diminuir sua interferencia direta nesta

area Isto roi demonstrado no capítulo dois.

Observadas estas duas prIncipais conclusões deve ficar

claro a Importancia da aprovaç~o de um C6digo de Propriedade ln-

eJustrlal. na llnha do proposto pelo Projeto de Lei 824/91, para

dar suporte legal ao processo de internacionalizaç~o Podendo ser
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afIrmado que a nao ap(ova~~o d~ste p~oJeto pode comp rorne t e r se--

riamente os novos rumos tomados pela economia brasileira.

Este comprometimento se daria de duas formas distintas

A primelra seria a ~~,uspen~.:.ãopurd e simples da transferencia de

t e cno lo s ra para o paIS O que. r'or SI so, já seria suficiente pa-

ra lnviabillzar o programa de cdPacita~ão tecno16gica apresentado

I'elo governo Co Ll o r .

A segunda forma estaria ligada a política de relações

exteriores Permitindo a continuação da pirataria, o Brasil serLd

mal visto pela comunidade Internacional

tre outras consequenclas, a re t a Li a c ô es

Unidos.

Isto pOderia levar, en--

por parte dos Estados

Asslm, pod~ ser afirmado que a conclusão desta monogra-

fia aponta pela necessidade de aprova~ao do Projeto de Lei

824/91. Cabendo algumas ressalvas principalmente no que tange aos

acordos de llcenclamenlo.

Sugerimos que este tiPO de acordo deve ser feito levan-

do-se em conta as necessidades de cada indústria_ Deste modo ao

lnves de uma regra geral. estes acordos continuariam sendo regu--

lados pelo INPI, que levarLa em conta

para lndIcar os termos do acordo.

Como fOI dito no capitulo um. e perfeitamente possivel a

as pr-ior idades nacionais

na o pY-ote~ão efetlvd das patentes em alguns s e to res . Para isto e

necessarlO que nao se trate de um setor fortemente dependente de

pdtentes, roruo e U l_dSO do -rarmacêutlco.

A aU?lta~ão Internacional desta nao prote~ão pode ser

obtIda por meIO de negOCla~ões no GATT. O Importante ~ que o Bra-

sil nao tome decisões unilaterais.

Deste modo o Brasil pu!Jerá. no caso de Indústrias lmpor-

tantes para o desenvulvlmento nacional. flexibilizar a prote~ão

de patentes e for~ar a reall2a~ão de contratos de llcenClamento
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favorávels as empresas rldC10nalS o que ~ inviável. a adoção

deste tIPO de polítIca em todos os setores da economia.

Finalmente deve ficar claro que as indGstrias por ventu-

ra Incentivadas devem ser acompanhadas por um real programa de

capacitação tecno16gica Neste poderia ser incluída a perda dos

beneficias para as indGstrias que nâo apresentassem

avanço tecnológico

signi-ficante

Este tipo de acompanhamento terla por objetivo eVItar

que ocorram fen6menos semelharltes ao ocorrido na indGstria farma-

u3utlca
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